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As nações, tal como os seres vivos, não i 
ao acaso. Nascem dc um ew&mo - a populí 
qm germina num meio propicio —o territói 
se desenvolve num decurso, sempre longo, de 
— período de,gestaí}ão. 

Portugal, como Estado independente, sur 
meados do século XII, mas a nacionalidade q 
foi alicerce é hem mais anterior—mergulha 

zes no longínquos tempos pré-históricos, e 
milénios a formar-se, 


A LUSlTANIA BERÇO DA NACIONALIDADE 

A Lusitânia (que significa «terra dos Lusitanosi>) 
i a região ocidental da Península Ibérica—primeira- 
aite compreendida entre o rio Tejo e o mar Cantá- 
co e, depois, entre os rios Douro e Guadiana. 

Embora com limites um tanto imprecisos, a antiga 
sitânia abrangia uma zona bastante aproximada à 
aotual território de Portugal. Por isso, se pode con- 

erar a Lusitânia como berço territorial da nacio- 
idade portuguesa. 
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Por esta altura, começa a Península a ser povoada 
ou colonizada por vários povos. 

Os mais antigos povos da Península, de que há 
notícia escrita, foram os Lígures (de que nada se sabe 
ao certo) e os Iberos — que uns dizem vindos do Norte 
de África e outros consideram naturais da região do 
rio Ebi*® (lherus). 

Os Iberos dedicavam-se à agricultura e à explora¬ 
ção de minérios, utilizavam o arado e o carro de rodas, 
conheciam a escrita e faziam oferendas aos deuses. 


Freios, Gregos e Cartagineses 


Os Fenícios, navegadores e comerciantes, aporta¬ 
ram à Península, por volta do séc. Xn a. C., em procura 
de metais para as suas indústrias, e fundaram feitonas 
no litoral, como Gadir (Cádis) , Mahcha (Málaga), His^ 
paUs (Sevilha), etc. 

Depois (séc. VII a. C.) vêm os Gregos, concorren¬ 
tes comerciais daqueles, e aqui fundam várias colónias, 
como Sagunto na costa mediterrânica, e Alcácer do Sal 
e outras na costa atlântica. 

No séc. VI a. C. vêm os Cartagineses em auxílio 
das colónias fenícias atacadas pelos indígenas, e aqui 
fondam várias feitorias. 

Mais tarde, no séc. Hl a. C., finda a 1.“ guerra 
púmica, Amflcar, Asdrúbal e depois Aníbal, para com¬ 
pensarem a perda da Sicília, empreendem a conquista 
militar da Península, fundam Cartagena e depois outras 
povoações como Porlus Ilamiibalis (Portimão). 

Mas 0 domínio cartaginês findou, em breve, depois 
da 2.*' guerra púnica, com a vitória dos Romanos que 
deu a estes a posse da Península Ibérica. 


nsulares nos fine do Neolítico 
SoBoh Grimpem) 


habitantes da Lusitânia, nos 

K lade da sua civilizaqSb 
as culturas península- 


g®far-se o embrião da futura 
















Nessas lutas distinguiram-se os Lusitanos chefia¬ 
dos por Viriato, que vence muitos generais romanos, 
mas acaba por ser assassinado à traição. 

Mais tarde, no decurso das lutas civis travadas em 
Roma, voltam os Lusitanos à guerra, chefiados pelo 
romano gertório, partidário de Mário e proscrito pelo 
ditador Sila. Sertório procura educar e disciplinar os 
Lusitanos e alcança sucessivas vitórias, mas acaba 
também por ser morto à traição, c Pompeu submete 
os restantes revoltosos. 

Foi, porém, Júlio César, rival de Pompeu, o prin- 
eipal pacificador da Península, e concedeu honras espe¬ 
ciais às cidades de Olisipo (Félidtas Mia), Ebora 
(Lnberalitas Mia), Scalabis e outras. Finalmente, 
Octávio Augusto vence as últimas resistências, pacifica 
definitivamente todo o território, ligando o seu nome 
a algumas cidades c.omo Bracara Augusta, e continua 
a obra de romanização. 


e os séculos VIII e VI a. C., ondas sucessivas 
(altos e loiros), vindos da Europa central, 
a Península e espalham-se por todo o Centro 
io território. 

introduzem a cultura do ferro, misturam-se 
jeros, dando origem aos Celtiberos, e levantam 
s fortificadas — castros ou citânias —de que 
;ios por todo o Norte de Portugal. 


'/usitanos eram «a mais poderosa das nações 
(Estrabão), viviam na região ocidental da 
I (que deles tomou o nome), aqui sofreram a 
1 cultural dos Celtas invasores, mas eram 
s à invasão cèltica. 

jtituiam um agregado de numerosas tribos 
entes, mas federavam*s 6 para a guerra, sob a 


A romanização 

Dá-se 0 nome de romanização à introdução da 

civilização romana na Península. 

Sertório estabelece um Senado em Évora, abre 
esooías de Grego e Latim em Huesca; com a paz de 
Augusto desenvolvem-se as indústrias (telha, tijolo, 
ferro, etc.), constroem-se pontes e estradas milUares, 
levantam-se mmmentos (templo de Évora), e os povos 
peninsulares vão aceitando os costumes, a cultura e as 

Instituições dos Romanos. 

Entre as instituições tiveram notável importância 

os municípios — cidades de população indígena, gover¬ 
nadas à maneira de Roma, e as colónias, que eram cida- 






des fundadas nas províncias conquistadas, por popular 
gão romana e organizadas à semelhança de Roma. Foi 
nestas que os naturais das províncias encontraram o 
modelo para os seus municípios. 

Além das instituições políticas, é introduzida a 
própria Imgua Mim, tomada língua nacional na Penfe- 
sula, e dela deriva, mais tarde, a língua portuguesa. 

A religião sofre também, primeiramente, a influ» 
ência dos vários deuses rcMo/nos aos qqais se presta 
culto na Península, e mais tarde aqui foi Introdusádo 
0 cristimimo, parecendo certo que o próprio S. Paulo 
veio evangelizar a Hispânia. 

A romanização operou, assim, profundas transfor¬ 
mações económicas, administrativas e culturais em toda 
a Península. 

M INVASÕES J)OS BABBABOS 

No século V (409) a Península sofre a 1.‘ invaaão 
de povos germânicos—■ AíonoS; Suevos e Vândalos, 
e.stabelecondo-so os primeiros na Lusitânia e os outros 
na Galiza, donde saíram depois os Vândalos para a 
Bética (Andaluzia) e daqui para a África. 

Mais tarde (414) dá-se uma 2.“ invasão bárbara, 
a doa Vi^odos que vêm, como aliados de Roma, para 
combaterem os outros Bárbaros, 

O vefau) dos Suevos 

Os Sttevos (guemiroB e lavradores), ínícíalmcnte 
acantonados na Galiza, tornam-se conquistadores de¬ 
pois da saída dos Vândalos, e alargam o seu reino para 
0 sul, ocupando a Lusitânia oddental até ao Tejo. 
pitai do reino era Braga mas, com a expansão 





caíô (^) na foz do Douro, e Portucale passou entãc 
designar um vasto território ao norte e ao sul deste i 

Os Suevos (antes pagãos e então arianos) for 
convertidos ao catolicismo por S. Martinho de Dm 
muito antes dos Visigodos, mas, mais tarde, enfraq 
eidos por lutas internas, são vencidos por estes e inc 
porados na monarquia visigótica. 

O reino dos Suevos durou 177 anos (409-585) 
apesar de ter perdido a independência, a sociedí 
suevo-lusitana conservou a sua individualidade própi 
passando os reis vencedores a intitular-se «Rei 
Visigodos e dos Suevos». 


A monarquia visigótica 

Os reis visigóticos mais célebres foram Leovigil 
que, derrotando os Suevos e outros povos Bárbai 
estabeleceu a unidade folitica na Península, e Ec 
redo, seu filho, que se converteu ao catolicismo, e 
belecendo a umdade religiosa e preparando, assiir 
fusão dos vencidos com os vencedores. 

O reino visigótico estava organizado era mor 
quia absoluta com soberanos eleitos pela asaemb 
de nobres, e tinha por capital a cidade de Toledo. 

Para auxiliar o governo do rei, convocavan 
(mt^Jios que eram assembleias de bispos e nobre 
fapatavam de assuntos eclesiásticos e civis. 


(1) Oa R&ínanoB fundaram junto da foz do Douro a po 
gdc dô CflIíJ. AU pagavam #pofturlum» as pessoas e géneros 
passavam da Galécta para a Lusitânia, pelo que, à denomln 
asitlga de Cale, adicionou o uso outra latina—Poríus — 
JttiLÇ&o das duas resultou a palavra Portucale. (V. P.» Gon 
Oaibnú, SM. ãe Fort vol, I, nota V.) 
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Fiííaram, pois, existindo na Península 4 reinos 
cristãos; Leão, Navarra, Aragão e Castela. 

Por esta altura, o califado de Córdova, desmern- 
bra-se cm vários principados rivais, e os cristãos, 
a))rovoitBndo essas discórdias, empreendem novas cam-i 
panhãs contra os infiéis. 

Fernando Magno, que reunira a Castela o reino de 
U‘ão, conquista aos Mouros Viseu, Coimbra e as terras 
ocidentais até ao Mondego. 

Seu filho, Afonso VI, continuando a guerra, toma 
ToUido, que so toma capital e centro da Reconquista, e 
depois Santarém e Lisboa (1093) estendendo os domí¬ 
nios cristãos até ao Tejo. 


1,0 PERÍODO —FORMAÇAO DO ESTADO 


FUNDAÇÃO 


3ondado Portucalense 
Nestas lutas contra os infiéis, 


Entre estes distinguiram-se D. Raimundo, filho do 
conde da Borgonha, que desposa a princesa D. Urram 
filha de Afonso VI, e seu primo D. Henrique, filho do 
duque da Borgonha e bisneto de Roberto II, rei de 
França, que casa com a infanta D. leresa, filha baa- 
tarda do rei leonês. 

A D. Raimundo é dado o governo da Çaliza, coín 
todo 0 território ocidental até ao Tejo, e D. Henrique 
é encarregado de governar o Condado Portucalense sob 
a dependência de Raimundo. 

O Condado Portucalense (cujo nome deriva de Pof- 
ÉMoale, na foz do Douro) foi eptregue ao conde D. Hen¬ 
rique em condlfiões mal conhecidas, e abrangia, então, 
as terras compreendidas entre o rio Minho ao norte, e 
0 rio Teio ao sul, limite da reconquista cristã. 


















Accao (la Igreja e Sas Ordena ReUgiosaa Jlilifar.^ 

Naa lutas políticas e religiosas da Re<!onqu'.B • 
Igreja desenvolveu, naturalmenle, notável acçL" ' " 

O papa concede grajas espirituais a(&‘cõirt^.-.. 
que combatem os Mouros, e oa próprios bisiios v • b-’- 
tomam parte activa nas guerras, como o i,r> V' 
Santa Cruz, na conquista de Santarém, e o arcar-.;-, 
de Braga, na conquista de Lisboa. 

Coube, porém, papel primacial, nestas nelvi;-.. 
ordens religiosas militares formadas pelos* * r,.*!, 
earvaleiros que viviam em castelos segundo unirt 
religiosa. 

A Ordem dos TmfJários, fundada em .Ic-ruíal.;:;: 
ja existe em Portugal no tempo de D. Teresa e 
o castelo de Powibal No tempo de Afonso HcnyiijUt,- 
fundam os Templários, para sua sede, o ca?:iclo dv 
Tomar, têm por mestre notável Gualdim Pais e dLst;::* 
guem-se nas conquistas de Santarém e Alcácer do S.íí 

A Ordem dos Hospitálários (depois de Eode® e 
de Malta), também fundada em Jerusalém, teve ccmi' 
sedes, primeiramente o MosMro de Leça c depois Flur 
da Bosa, junto ao Grato. 

Os Hospitalários distinguiram-se especialmcnte ucí 
cerco de Alcácer do Sal e na conquista do Algarve. 

A Ordem de Calatrava, originária de Castela, ests- 
beleceu-se em Évora («Freires de Évora 0 e depo.S 
em Avis («Freires de Avis»), tomando-se mai.? lar-.ir 
a Ordem de Avis, independente. 

A Ordem de Smtiago de Espada ou dos Espatérii::^, 
também originária de Castela, fixa-se em Portugal, p(’.r 
alturas de 1170, no castelo de Pahmla. Foi seu mesítv 


Alentejo. .^ au 

tt Hauclio I-Coaquizta o cajtelo dc Alvor, a 
rica cidade de Stlve, e o castelo de Amieiro (1189), 
raas todas estas tetras, e muitas outras, se perdem 
com a nova ofensiva dos Mouros que recuperam todos 
OS territórios do sul até Almada. 

B. Afonso n~ Pouco depois de subir ao trono, 
milia, oom as suas tropas, o sogro Afonso vni de 
Castela na cruzada contra os Mouros, que foram 
fatamlados na grande batalha de Novm de Tolm 
(1212), e mais tarde retoma Ahámr do 8al (1217), 
a Sandio II ---Reconquista de novo várias po- 
voaijíiea m; Alentejo, e Tmira e Gaoela (1238), no 


l). Afonso UI ..fím 1249, toma Smta Maria dc 
Faro 0 lodo o Algam, esptdsmdQ defmUivamenfe os 
Müum dü aclval tenimo dc Portugal omtinental 

Ditígiiidosíc da Éuropa setentrional à Terra Santa, 
para comluitcr os Cnigaãos, passando na 

conta úc Íbiluiíal, pwtaium valioso auxílio aos nossos 
íiiis, niiíí Iitiísíí ticmtra os Banucenos; 

Uma amiadri de emmdos, ingleses, flamengos e 
alonuios, solidüidu por Afonso Henriques, distingue-se 
no (um) dc IMou que durou mais de 4 meses, e findou 
pela tomada da cidade em 1147. 

Km 1189, 3800 cruzados alemaes e ingleses aju¬ 
dam Banchu I na co/ngpâsta de Silves que é saqueada 
por eles, e no tempo de Afonso H, novos cruzados 
alemães e húngaros colaboram na reconquista defini¬ 
tiva de Alcácer do M 








Pmo CoiTeia que se distinguiu na conquista das terra-í 
algarvias. 

Numa época em que não havia exército perma¬ 
nente, foram estas ordens, pela sua disciplina e valor 
combativo, o elemento mais importante nas guerras do 
reconquista. 


POVOAMENTO E AMANHO DO TEREITÔHIO 


. Em fins do séc. X estava já povoado todo o terrí^- 
tório ao norte do Mondego, mas ao sul deste rio a 
população era muito escassa, e os ermos só foram 
sendo povoados graças à acção dos nossos reis, dO 
clero e das ordens monásticas e militares. 

Os Moçárahes hispano-godos constituíram o prin¬ 
cipal elemento da população do reino. . 

Os Mouros, por virtude da tolerância com os ven* 
eidos, a partir do séc. XI, aparecem em multas povoa¬ 
ções do Sul, e nos grandes centros vivera em bairros 
próprios —as murarias. 

Os Meus encontram-se também em algumás cida¬ 
des, habitando igualmente bairros separados — as /in¬ 
dianos. 

Os povoaãores estrangeiros começam muito çedb 
a afluir a Portugal. 

O conde D. Henrique traz para a vila de Guima¬ 
rães uma colónia de franceses a quem doa terreaosí 
D. Afonso Henriques fixa em Portugal muitos 
dos, doando-lhes Atouguia e Lourinhã; Ü. Sanch© I 
chega a enviar agentes ao estrangeiro para recrutar 
colonos, fundando assim, entre outras povoagÕes^ a 
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Concemos eram povoaçoes com certa autonomia 
administrativa e magistrados próprios de eleição po¬ 
pular. 

Segundo Herculano, os concelhos têm a sua ori¬ 
gem nos municípios hispano-romanos; segundo outros 
historiadores, os concelhos provieram do «conventus 
publicus vicinorum» — associação de vizinhos, da mo¬ 
narquia visigótica; outros ainda filiam os concelhos nas 
Comunidades rurais do reino astur-leonês. 

A organização concelhia apresentava grande diver¬ 
sidade de lugar para lugar, mas a forma mais típica 
compreendia: — uma assembleia de homens-bons (con- 
cilium) e os magistrados (geralmente dois) chamados 
juineSj alcaides ou alvazis, eleitos pelos vizinhos ou 
homens-bons. 

Os concelhos desenvolveram-se ràpidamente por 
todo 0 Paia, nos primeiros tempos da monarquia, gra¬ 
ças à protecção dos reis que viam neles um meio de 
povoar as terras conquistadas e de diminuir o poderio 
dos nobres, mas decaíram mais tarde, com a centrali¬ 
zação do poder real 

Os concelhos eram criaàjj^ em regra, por uma 
carta de foral ou foral, emoo^^muitos forais fossem 
posteriores à fundação dos concelhos. 

Foral era o diploma que estabelecia os direitos e 
deveres dos moradores de ura concelho. 

O direito de conceder forais pertencia não só ao 
rei, mas, como vimos, aos grandes senhores e prelados 
e às ordens monásticas e militares. 
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.lasses sooiais: Gero, Nobreza e ioi^so 






O Clero era então a classe predominante por vir- 
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tude do fervor religioso da época,; por ser a olasii 
mais ilustrada e possuidora de grandes riquezas e, 
ainda, por desempenhar os mais altos cargos públicos, 
Esta classe compreendia duas categorias: o clw& 
secular formado pelos bispos e pá|)cos, e o clero re§í$ 
lar constituído pelos abades e m|i|e^ípp çõij|^^ 
Os membros de qualquer destas c^g||i^aq eitaÉi| 
ainda divididos era alto clero (bispoijt ató^ 
clero (párocos e frades). 

Pela notável importância do|;'^||, |bzává Is^ 
classe de grandes regalias e privilégios, entre os quais; 
0 foro eclesiástico—fülgmeRto 
0 e segundo o direito canónico, |||^|^# |í||òi|}| 
as suas terras, e o ãreito de asiío—proibição de a 
justiça civil perseguir os criminosos Ipila Á 
nas igrejas. v;.!:! 

A Nobreza era também uma clas^|ii|i|p|i‘ 
vilegiada devido, sobretudo, à colaborg^llpltl-í 
aos reis nas guerras da Reconquista, |||Íi|Í| l|p| 
mente remunerada. 

A classe nobre abrangia vári(^^||Íí|::||;;I^ÍÍ 
'homens — fidalgos de nascimento|^M|ÉiíÍl||ÍÍÍI| 
terras e altos magistrados régiosp|Ç^iÍ|^|Íi|i 
de linhagem mas sem 
)aleirQs e escudeiros —qno coastítíliara a 
Dreza admitida à «oavalaria-^i, ' 311Ü 

Classe poderosa e enriquecida nem m doaç® ||i 
)bre8, além de exerceím aRos carlill^ 
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tos» e «honras»|||||| 
O jPouo compreendi? 
diversas: os seroos da 
ínfima, não eram livres. 


social, e assim, bem cedo são chamados a intervir.ni 
govorno da sociedade, tomando assento nas Cortes noi 
meados do séc. XUI"(1254—Cortes de Leiria). 
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ção inferior dos concelhos, eram livres ma 
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LUXAS DOS REIS COM 0 CLERO E A NOBREZA 
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Os grandes privilégios e imunidades das duas clas¬ 
ses superiores e os abusos dos grandes senhores repre¬ 
sentavam, por vezes, uma intolerável limitação à auto¬ 
ridade real, e por isso, originaram vários conflitos entre 
' a realeza e os privilegiados. 

A primeira questão com o clero surgiu no tempo 
de D. Sancho I que, aproveitando o conflito entre o 
hispo do Porto, Martinho Rodrigues, e o seu cabido, se 
pôs ao lado deste, prendeu o bispo e confiscou-lhe os 
bens, mas acabou por dar-lhe a liberdade e restituir-lhe 
os bens, depois de excomungado pelo papa. 

D. Afonso II trava luta com o arcebispo de Braga 
que se recusava ao pagamento de certos tributos exi¬ 
gidos pelo rei, mas morre antes de resolvida a contenda. 

O conflito atingiu porém a maior gravidade com 
D. Sancho 11 que, por virtude das queixas e acusações 
do alto clero e de parte da nobreza ao papa, foi deposto 
por Inocêncio IV, que entregou o governo ao príncipe 
D. Afonso, irmão do rei, prova do extraordinário poder 
da Igreja. 

Protestando contra as inquirições ordenadas por 
D. Afonso III, se levantam os bispos, o que leva o papa 
Gregório X a excomungar este rei e a lançar interdito 
sobre o reino, penalidades que foram levantadas à 
morte do rei arrependido e penitenciado, 

Entre as medidas frequentes dos reis, para comba¬ 
terem 0 poderio do clero, figuram as chamadas leis ãe t 
desamortização — pelas quais proibiam que as igrejas 
' ■ s adquirissem por compra bens de raiz, 
s mostraram-se, porém, ineficazes, pois 
essa esquecidas e facilmente sofismadas. 
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Embora em posição dominante, o poder do clero 
vai decrescendo, logo na época seguinte, a partir de 
D. Dinis que renova as leis de desamortização, e a 
supremacia real aparece claramente com D. Pedro !, 
que estabelece o leneplmto régio, decretando que os 
documentos emanados do papa só podem ter efeito em 
Portugal, depois de examinados e mandados publicar 
pelo rei. 

Afim de reprimir os frequentes abusos e usurpa¬ 
ções dos nobres, os monarcas recorreram às inquirições 
e confirmações, como meio de alargarem e fortalece¬ 
rem a sua autoridade, 

As inquirições eram alçadas que percorriam o País 
para averiguar quais as terras que andavam ilegal¬ 
mente subtraídas ao património real. 

As confirmações consistiam em os nobres serem 
obrigados a apresentar à aprovação do novo rei as doa¬ 
ções feitas pelos seus antecessores, para se verificar 
das usurpações. 

Foi D. Afonso II o primeiro rei que ordenou inqui¬ 
rições gerais (1220) e passou várias cartas de confir¬ 
mação. D. Afonso m, tomando iguais providências, 
conseguiu reaver para a coroa muitas terras usurpadas. 


















■r’1,<?>’:'<' 


:i,Y.-^^>K 




i.:.:(lí.p''.;“i*#f‘?'.'í; 




':/‘.y,cr^!’A' >1' 








',t>^ .34. 


<v;, 



























































S.” PERÍODO-EXP. 


Casamento de D. Beatriz 


«u^au e iiurmmm peia igreia, nas eaoo- 
las e colégios eclesiásticos, ejelo Mado, na Uni¬ 
versidade de Lisboa —Coimbra. 

A Literatura estâ representada cm profusão 
e certo brilho, na poesia dos Cancioneiros; a prosa, 
aünda rude, quase se mta aos nobiliários (iUvroa 
de linhagens») e a romances de cavalaria (Amaãis 
de Gaula). 

Na Arte predomina o estilo gótico - Mosteiro 
de Alcohaça (iniciado no séc, XII), Sé de Êvoro- 
(séc. XIII), igreja e túmulo da Ramha Santa, túmu^ 
los de D, Pedro e D. Inês (séc, XIV), 

A Assistência através de albergarias, 
hospitais 6 gafarias—é emcida, espeáalmenfo 
I pelos institutos religiosos e pelas corporações de 
' mesteres. 

Principais vultos da cultura; EUá D. Dinis, 
«ofoveZ poeta e possuidor de ma grande livraria, 
e D. Alvaro Pais, bispo de Silves. 


D. Fernando casou a única filha, D. Beatriz, qi 
tivera de sua mulher D. Leonor Teles, com D. João 
de Castela, por escritura de 2 de Abril de 1383, cel 
brada em Salvaterra de Magos, diploma que, sobre 
sucessão, estipulava o seguinte: 

a) — Se D. Fernando deixasse filho varão, a es 
pertencia o trono. 

b) —Se D. Fernando não tivesse filho varão, pe 
tencia o trono a D. Beatriz e, se esta morresse se 
filhos, herdaria o trono outra filha que D. Femam 
deixasse. 

o) — Se ò rei de Castela e a infanta sua irmã fal 
cessem sem sucessores legítimos, passaria o trono i 
Castela para o rei de Portugal. 

Falecido D. Fernando, enquanto D. Beati 
não tivesse filho varão ou este não atingisse os 14 anc 
ficaria como regente a rainha D. Leonor. 

Em qualquer dos casos, nos termos do contrat 
Portugal ficaria <(siempre Regno sobre si apartai 









> do de Castela, o que mostra os escrúpulos de 
lando que, por meio desta escritura, pretendia 
Ds conflitos da sucessão que possivelmente sur- 
por sua morte. 

)rto D. Fernando (22 de Outubro de 1383) sen 
irão, e não tendo ainda filhos D. Beatriz, assu- 
regência do reino, nos termos convencionados, a 
D. Leonor, que logo manda aclamar D. Beatriz. 


'olufião—Invasões castelhanas 


foi mal recebida em mui- 


,do pela cidade, 
■ 0 Mestre», e o 
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horrores da fome, e à 
castelhano. O Mestre 


Batalha dos Atoleiros— a 


Filho do prior dos Hospitalários e senhor de vastajj 
terras no Minho, Nun’Alvare8 Pereira vem para Lis¬ 
boa e coloca-se ao lado do Mestre de Avis. 

Nomeado por este frontmro ão Alentejo, diri^e-se 
a hlstrernoz e derrota os Castelhanos junto à vila de 
Fronteira, na hatálha dos Atoldros (6 de Abril de 
1384). 

Nesta batalha iniciou Niin’Ãlvares uma nova tác* 
tioa militar: com tropas em muito menor número que 
as do inimigo, e não podendo lançarnae na ofen,siva, 
colocou-se na defensiva, mandou apear os cavaleiros e 
formou um quadrado, a pé firme, com os lanceiros na 
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figura do Mestre de Avis—de boa Magc-m. grarJv 
amigo do povo, e por isso bem digno dc zw rei — e 
em 6 de Abril de 1386, foi D. João aclamado rd dt- 
Portugal. 

OONTINÜAÇÃO m LÜTA YMA LN'Dm:^’iíí !\í J \ 
Aljubarrota 

Uma vez aclamado rei, D. João I nomci?. XunMl- 
vares Condestável de Portugal Eiitrctanto c? Cx^íriiiu- 
nos, invadindo Portugal pela Beira, são derroiaiun em 
Trancoso. 

Enfurecido pela derrota de Trancoso, o rei il-? 
Castela, ao mesmo tempo que manda bloquear Lisboa, 
vem pessoalmente com um forte exército Invasor, piiísa 
por Coimbra e marcha sobre Leiria. 

D. João I e Nun^Alvares partem para Aljubarrota 
'ao -encontro do inimigo que devia aproxin^a^se pela 
esteada de Leiria. 

Dispostas as tropas em quadrado, como nos Ato¬ 
leiros, a vanguarda comandada pelo CwidestúvrJ, à 
direita a <Ala dos Namorados», e à retaguarda 
D. João í, no dia 14 de Agosto de 1385, os Castelhanos 
são completamente aniquilada e desbaratados. 

Nesta memorável batalha de 7000 portugueses 
contra 32 000 castelhanos (1 português por 4 ou 5 
castelhaQOs), em meia hora de combate ficara consoli¬ 
dada a independência de Portugal, e para comemorar o 
triunfo ali mandou levantar, D, João I, o formoso 3ÍOft’- 
tmo da Batdha. 

O exín^ ponuanente 

ATiffiH das guerras de D. João I não havia, c>m 
Portugal, prôpriamente um exército permanente, pois, 











A nova nobma e os novos costumes 

A crise de 1383-1385 não foi apenas uma crise di¬ 
nástica, mas uma verdadeira revolução social. 

A antiga nobreza de carácter feudal, provinciana 
e guerreira, partidária de D. Beatriz, ficou arruinada, 
e em seu lugar surge «OMíro mundo novo e nova gera¬ 
ção de gmtes)>, 

Os bens e títulos confiscados à velha nobreza de 
sangue são distribuídos aos partidários do Mestre de 
AvíS( formando-se assim uma nova nobreza baseada 
apenas nos serviços prestados à revolução. Foi tal a 
confusão de novos títulos e brasões, que D. João l, para 
a remediar, teve de criar o lugar de Rei dc Amas e o 
livro de fidalgos e brasões. 

De entre os partidários de D. João I, foi Nun’Ãl- 
vares, Condestável, conde de Ourém e depois conde 
de Barcelos, o mais largamente beneficiado pelo rei 
com imensas terras na Estremadura e Alentejo (^). 

Sua filha única, D. Beatriz, casa com o infante 
D. Afonso, filho natural de D. João I, e dá origem à 
(3asa de Bragança, a mais rica e poderosa casa nobre 
de Bôrtugal, 

Também nesta altura, surge uma nova classe —a 
dos «letrados» ou legistas, cultores do direito a quem 
os reis confiavam altos cargos, e que passaram a cons- 

(1) Apôsar de todas as glótlas, honras e riquezras, Nun'Al- 
wes, c grand® Sol&do, troca os bons terrenos pelo hábito 
humtde de monge, entra no Convento do Oariroo com o nome de 
Fr. Nuno da Santa María, morre em santidade (1481), e em 












Católicos em Espanha, Henrique VH om Inglaterra, 
Maximiliano I na Alemanha, combatendo a alta nobreza 
e as-oligarquias locais, vâo unificando os seus Estados 
0 concentrando todos os poderes na mão do rei. 

Esta tendência absolutista dos reis foi favorecida 
pela acção dos legistas, letrados que, estudando o di¬ 
reito romano nas universidades, defendiam o princípio 
oesarista de que «a vontade do Príncipe tem força 
de lei». 

Em Portugal, desempenhou notável papel como 
conselheiro de D. João I, entre outros legistas do seu 
Conselho, o grande João das Regras. 


Concebida por D. João I que já a tinha: 
foi esta lei publicada pelo seu sucessor 
(1434), e estabelecia que aos bens doados 
só podia suceder o filho varão prlmogéni' 
com exclusão de quaisquer outros parentes 
Como D, João I fizera vastas doações 
Coroa, com grave prejuízo para o Tesoure 
desta lei consegue D. Duarte que voltem pa 
muitos domínios, até ali, na posse dos nobr 

Ordenações Afoasínas 

Em face da grande variedade de leia, 
forais, que tomavam o direito confuso, os ; 
ram, em Cortes, a D. João I, que reformass 


Começados os trabal 
gerais ainda no tempo de 
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Regência de 


) e Mia encontram a morte | 
ompanheiro D, Álvaro Vaz de ^ 
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noDreza, tmnam enipoprecido a Coroa, e nas Cortes de 
Bvorâ (1411) 08 pOvos queixam-se ao novo rei, 
D. Joâo n, contra os abusos de muitos nobres que exer¬ 
ciam jurisdições contra direito, extorquiam dinheiro, 
albergavam criminosos nas suas terras, etc. 

Atendendo as reclamações, ordenou D. João II que 
todos os donatários apresentassem os títulos dos seus 
privilégios, e que os. seus corregedores entrassem nas 
terras dos senhores para averiguarem dos abusos 
cometidos na administração da justiça. 

Estas medidas provocaram a reacção da alta no¬ 
breza que começou a conspirar contra o rei, chefiada 
por D. Fernando, duque de Bragança, com o acordo 
do rei de Castela. Descoberta a conspiração, o duque 
ie Bragança é preso e executado em Évora, os bens 
Slo-lhe confiscados, e os seus cúmplices, uns mortos, 
outros: 0bi|adpa «^ o estrangeiro. 

chefiada pelo duque de 
Viseu, irmão da rainha, terminou pelo aniquilamento 
total da nobreza, 0 ^ morto em Setúbal na 



































já alterado várias disposições das Qrdai 
nas, este rei encarregou, com outros,; Ó p|. 
rever aquelas Ordenações e organiáir ima 
de leis à qual foi dado o nome de Ofíl^a^ 
nas que, como as anteriores, mantinlja it m 
das matérias em 5 livros. 

As Ordenações representam O : 
gerais sobre os direitos locais e co|t|^|iüii 
centralização administrativa opera# ^ 
Esta centralização foi completada t»#; |Qj 
jular dos juizes de foTa nomeados e 


ais aos delegados do 
concelhos, acabou, 
as classes ao poder 






























Pérsico e Mesopotâmia atá aos portos da Síria, 
^egro ou Constantinopla. 

Ebtraãas terrestres ~ de Samarcanda, por 
L, Alerv, até Trehnondu no mar Negro; ou por 
ã, Tana, até à Crimm no mar de Azof. 
mvasão dos Turcos fez perder as estradas do 
e da Síria, e os produtos, sujeitos a pesados 
s, encareceram extraordinariamente, e alguns 
''eceram do mercado. 

1 presença de tais dificuldades surgem vários 
para atingir o Oriente, como o da conquista da 
mia e do Egipto, mas sâo os Portugueses que 
olver 0 problema, chegando à índia por via ma- 


ifião preponderante dos Portugueses 

s causas gerais que impeliam a Europa 
Dbrimentos, foi a acção descobridora dos 
influenciada pelas seguintes causas par- 


Heográfico — A disposição do territó- 
anfiteatro para o mar, o litoral com 
ístuários dos rios, e sobretudo a situa- 
0 extremo sudoeste da Europa, no 


mwa ão reino multo uni- 
e consolidada a independência 
igal. dirigido per soberanos enér- 
xpandir-se na Península, procura 


c) O proselitismo religioso—Bumíte mais de 
um século, os Portugueses, guerreando os infiéis, expul¬ 
sam-nos de Portugal, e conquistado o Algarve, vão 
ainda batê-los na Península, derrotando-os no Salado 
G mandando expedições contra os mouros de Granada P 

Aumentar a cristandade e expandir a fé cristâp 
foi 0 ideal religioso que nos levou às descobertas # 
conquistas — o infante D. Henrique e os nossos monar-í 
cas, nas suas empresas, põem sempre, em primeiroí’ 
lugar, 0 «serviço de Deus». 

d) Política naval dos nossos reis—Desde a 
dação da monarquia que os nossos reis protegera é 
marinha, mas foi sobretudo com D. Dinis e D. Fernando^ 
que ela mais se desenvolveu. 

D. Dinis, como vimos, contrata o genovês ManueP 
Peçanha para almirante da esquadra, D. Afonso 
organiza duas expedições às Canárias, e D.” Pemando^^ 
fomenta construções navais e cria os seguros maríti¬ 
mos. Graças a tal protecção, toma-se tão notável a 
nossa frota, que já na conquista de Ceuta tomam parte 
mais de 200 navios, 

e) A ciência náutica —Para os Descobrimentos 
contribuiram também, altamente, os conhecimentos 
científicos—matemáticos e astronómicos —traduzidosí 
das obras árabes,, mas foi sobretudo a resolução de: 

' váJritos prcíblemas náuticos que permitiu a realização 
dos descobrimentos através dos grandes oceanos. 

Um dos problemas fundamentais era a deterraii 
nação da latitude —iguàl à altura do pólo---para se 
conhecer a posição exacta de um navio no alto mar, e 
tal problema foi resolvido pelos Portugueses, com o 
emprego de instrumentos como o astrolábio e o qua- 
d/ra/nte, que aperfeiçoaram, e pela observação primei- 
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carlAgrefos iam teçandô na» stits arte. 
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Explorações Hainquioas (os ^ra^tsl 


Pouco depois da tomada A C*:,ira. ,.- .sí.i:^ 
D. Henrique inicia, metòdicamente, \l-s. .„, ,i . v * 
ração da costa africana pu sMia dO c&bo Klo, 
então limite sul das navegações, 

Depois de repetidas tentativas, m 14114, (511 
Eanes, acudeiro do Mante, dobre 0 rAu 1}-,:^ ■'■..■ 
Este feito representa a primeira graLd ' vií.'r;:'. i. r- 
destruiu as velhas lendas do mar Tent-bro ■; t- 
de Santa Marias, dali traâ4s por Gll 
que a terra, para 0 sul, não ere derem 








v.j i.au 0 mais sério obstáculo, as explorações da 
ràpidamettte: 

>\i .‘..'íir.u ano, Glí JBanes e Afonso Baldaia atin- 
í/ov i7mm, e em 1436 chegam ao no ão 
■ eiííaiâdô pelo resgate de dois cativos, 

1 .-:.^ tm mm m pó. Em 1441, Mmo Tristão chega 
. -■ ’..í ..".y e, lida anos depois, à baía de Arguim. 

tetis rêfl&s tfâfem os descobridores os primei- 
‘ü rêlno. Este facto despertou tal inte- 
novu meio de exploração comercial, que 
- ■ r-:.r.ihü'es (Lançarote de Lagos e outros) 

.. lu . .-ncdíçries para tal tráfico, recebendo o 
■ ' .* ^;.-.--o das presas; e o comércio de escravos, 

.iíís.) 4 íh onm, tomou-se depois regular através da 
;. ■ k A/gum, 

Lín ?:-'i Biais, Dtíis encontra o oaba Verde, assim 
r..:d eBpe.<?3a vegetação, e Kuiio ícfetâo des- 
r-fxvrio Smegud; em 1445, Álvaro Fernandes 
•í>.r.v 10 fY.h dos Mastros; em 1458, Gadamosto e Diogo 
#i(‘}iiiiS descobrem a Costa da Guíaé, e, anos depois, 
Fedra de Hint» atingia a 8em Leoa. 

1-453 146»} morre o infante D, Hemrique, deixando 
^xi5f..ra.ia a costa africana até 8* de latitude norte, 


condição de este descobrir 100 léguas dc costa cm 
cada ano. 

O arrendatário, cm cumprimento do contrato, pro¬ 
moveu várias expedições, a 1.*‘ das quais foi a de João 
de Santarém e Pedro Escobar que descobrem a Mim, 
na Costa do Ouro (1471); outras expedições passam o 
golfo da Gumé e estendera a exploração até ao cabo 
de Santa Catarina (2® a sul do equador). 

Entre as regiões descobertas despertou especial 
interesse a da Mina, assim chamada pelo ouro que de 
lá trouxeram os descobridores. 

D. João 11, logo que assume a direcção dos desco¬ 
brimentos, manda Diogo de Asarabuja levantar ali a 
fortaleza de B, Jorge da Mina, a fim de assegurar o 
comércio do ouro — que passou a ser utur das maiores 
rendas da coroa. 

• No reinado do mesmo D. João II, prosseguindo 
para o sul, Diogo CSiO descobre a foz dp rio Zaire 
(1482) e depois (1485) o cabo Negro e o cabo Padrão 
—'Onde levanta os primeiros padrões da soberania 
portuguesa—, atingindo a serra Parda (22” lat. sul). 


POOTCA MAKROQÜINA—D. 


Conquistada Ceuta, Portugal torna-se o campeão 
da cristandade contra os muçulmanos da África. 

Como Castela invocasse direitos sobre a Mauritâ¬ 
nia e a cidade de Tânger, o rei D. Duarte, continuando 
a pòJíüea marroquina de seu pai, empreende uma 
esi^ed^o a Tânger (1437). Impossibilitados, porém, de 
tomar a cidade, os portugueses retiram, 5nas sob a 


campanhas 
^ não oontfaua^ 







por tod® 


realizar o sonho do Aíg^arve de alóm*niaí, 
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Afonso do Paiva dirigo-se para a Etiópia, Pêro da 
Covilhã segue para a índia, visita Caiecut, Goa e 
Ormuz na costa de Malabar, passa depois a costa 
oriental dc África, e quando volta ao Cairo recebe a 
notícia de ter morrido Afonso de Paiva. 

Encontrando, porém, dois emissários de D, João II, 
por ura deles mandou ao rei cartas com todas as infor¬ 
mações do Oriente, e seguiu depois para a Etiópia, 
onde casou, e lá morreu. 

As indicações sobre as terras e mares da índia e 
sobre as costas orientais da África, mandadas do 
oriente por Pêro da Covilhã, vieram completar as 
informações trazidas do sul por Bartolomeu Dias. 

D. João II está agora seguro de poder atingir a 
I por mar, e para isso preparava a sua armada 
ido morreu. 



inho Maiitimo para 




João n (1495), é D. Manuel quem colhe 


lanos estabelecidos. 




Em 8 de Julho de 1497 partia de Belém a armada 
de quatro navios e comandada por Vasco da 




ímbora fortes, eram pequenos, e a tri- 
L a cerca de 170 homens, mas a expedi¬ 
ente organizada, levava bons capitães 

e raniiaci /In ~ * 




Verde 
i (8 de Noveru'^ 
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a grandeza do mar oceano, onde é achada e navegada 
uma tão grande terra firme...» (0. 

Em 1500-1502 Gaspar e Miguel Corte Real, filhos 
de João Corte Real, atingem a Terra Nom om iTerra 
ãos Cortes Reais»— onde os barcos portugueses pas¬ 
sam, logo, a ir à pesca do bacalhau. 

Tratado de Tordesilhas 

As nossas viagens para ocidente levam-nos a supor 
que as terras americanas já eram conhecidas dos Por¬ 
tugueses quando Critóvão CdlmbO) com ciência por¬ 
tuguesa, mas ao serviço de Castela, chega em U92 à 
ilha de B. Salvador e às Antilhas, julgando ter chegado 
a índia. 

Por isso, quando Colombo, no regresso, passa por 
Lisboa e dá notícia das terras descobertas, D, João H, 
crendo que estas lhe pertenciam, prepara uma armada 
para ir fazer valer os seus direitos,^ e então os Rds 
Católicos propõem negociações para resolver a coa- 




le Junho de 1494 celebra-se o Tratado ãe 
, estabelecendo que todas as terras desco- 
« descobrir para oriente de um meridiana 
igado a 370 léguas a oeste de Cabo Verde perten- 
m^a Portugal, e as terras a ocidente do mesmo me«" 
pertenciam a Espanha. 





los nestas palavras de Duarte- 
bis»), e üo facto de este, como* 
■has, ter coascguldo que o merl- 
100 para 8T0 léguas de Cabo 
dor atingiu o Brasil aates de 




Este tratado foi muito vantajoso para Portugal 
porque, além de colocar o Brasil na zona portuguesa, 
deixava-nos inteiramente livres o caminho e a explo¬ 
ração da índia. 


Descobrimento do Brasil 

No ano imediato à chegada de Vasco da Gama, 
mandou D. Manuel uma grande armada de treze na¬ 
vios, dirigida à índia, para ali assegurar o nosso domí¬ 
nio religioso e comercial. 

A expedição era comandada por Pedro Álvares 
Cabral, e levava, entre outros navegadores, Bartolomeu 
Dias e Duarte Pacheco Pereira. 

A armada partiu de Lisboa a 9 de Março de 1500, 
passou pelas Canárias e por Cabo Verde; no dia 21 de 
Abril notam sinais de terra próxima, no dia 22 avistam 
terra com grande arvoredo, no dia 23 aportam final¬ 
mente a essa terra a que então chamaram Terra de 
Vera Cruz, 

Pedro Alvares Cabral mandou dali uma caravela, 
com a notícia a D. Manuel, e seguiu a sua viagem até à 
índia. 

O descobrimento do Brasil não foi obra do acaso: 
V — porque nenhuma tempestade desviou a expedição; 
2,“ ■— nem os ventos nem as correntes marítimas podiam 
ter levado os navios àquele lugar; 3.« - os navegadores 
de Cabral não mostrara a menor surpresa ao encontra¬ 
rem estas terras, como se vê na carta de Pêro Vaz 
de Caminha pará o rei de Portugal. 

Sobre a prioridade da expedição de Cabral, há opi- 
" nlões divergentes, pois, alguns autores afirmam que o 
Brasil foi descoberto por expedições portuguesas ante- 
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planos geniais foram depois seguidos, no Oriente, pela 
Inglaterra, o que mostra o alto valor da sua concepção. 

Extensão do Império 

A morte de D. Manuel (1621), o império português 
abrangia: as praças de Marrocos; as ilhas do Atlântico; 
a Terra Nova e o Brasil^ na América; as costas ocidental 
e oriental da Ãfrica; e no oriente, Ormm, quase toda a 
costa ãe Malabar, Makca e estabelecimentos em Ceilão^ 
Samatra e outras ilhas. 

Apesar do declínio do nosso império oriental— 
onde os actos de bravura (^) se misturam a actos de 
corrupção —as conquistas continuam, no reinado de 
D. João ni. 


( 1 ) Entre os mais brilhantes feitos portugueses na índia 
figuram os cercos ãe Viu: 

— O I." cerco ãe Viu foi feito, em 1538, por um numeroso 
exército do rei de Cambaia e uma grande armada turca. Dura' 
ram mais de quatro meses os assaltos inimigos, mas, com o 
governador da fortaleza, Antônio da Silveira, um punhado de 
portugueses realizou tahi prodígios na heróica defesa que os 
sitiantes abandonaram a luta. 

O V Cerco ãe Viu deu-se em 1540, sendo D, Joâo de Mas* 
carenhaa governador da praça, e D, Joâo de Castro vice-rei da 
índia. Durou sete meses c apesar da grande desproporção (alguns 
centos contra muitos milhares), os portugueses resistem sempre, 
batalhando de dia e reconstruindo de noite os rombos das mu¬ 
ralhas; as mulheres, como a célebre Isabel Fernandes, dáo o 
exempla; a fome obriga-os a comer gatos e cães, mas ninguém 
se rende; «, quando D. Joâo de Castro chega com reforços, os 
portugueses saem da fortaleza, desbaratam os exércitos de Cam¬ 
baia, e Diu fica para sempre portuguesa. 

Para reedificar a fortaleza em ruínas, D. Joâo de Castrt) 
- pede ã Câmara de Goa itm empréstimo e manda como penhor 
as suas próprias barbas. A Câmara devolve nobremente o penhor 
e monda 0 dinheiro pedido. 

D. Joâo de Castro, valoroso soldado, homem de ciência e 
exemplo de honradez, ficou na História portuguesa como um 
luminoso símbolo. 
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Fig. 2 — 0 Império Português no século XVL 










































































A COLONIZAÇÃO DO BRASIL 
As capitanias 

D. Manuel, absorvido com a política da índia, não 
prestou grande atengão ao Brasil. 

De princípio, limitou-se a dar de arrendamento o 
comércio das terras a Fernando Noronha, pelo prazo de 
tréa anos (1502-1505), sob a condição de este mandar 
descobrir, em cada ano, 300 léguas de costas. 

Este contribuiu notàvelmente para o recõnheei- 
laento do litoral brasileiro, mas da terra quase só se 
extraía, então, o pau-hrasil 

Nos õltimos tempos do seu reinado, tentou já 
1). Manuel as primeiras experiências de colonização, 
oRJenando, entre outras medidas, que ali se estabele¬ 
cesse um engenho de açúcar. 

Foi, porém, D. João m que empreendeu a grande 
obra de colonização da terra brasileira. 

Eàn 1530, nomeia Marthn Afonso de Sousa capi- 
íão-mor do Brasil investido de altos poderes; governar 
as terras conhecidas e as que descobrir; organizar a 
lustiça; distribuir terras aos companheiros que ah se 
quise-saem fixar. etc. 

® áefejo às povoar sistemàtieamente toda a 
ô>sta do Brasü, o rei manda dividir o território em 
faixas, do litoral para o interior, denominadas 
concedidas a donatários. 

e os respectivos 
.pvereídores. ou douatários tinham uor 

IÇ. uuer, ^ a, o terrtono da sua cauitania. » 


pau-brasil, e com o quinto dos metais e pedras preciosas. 

Ao regime das capitanias se deve um grande desen¬ 
volvimento agrícola do Brasil e a fundação de muitas 
povoações; 

Governo-Geral 


Como as capitanias eram independentes umas das 
outras, os capitães, por falta de recursos e de forças, 
mostraram-se impotentes para submeter os índios re¬ 
voltados, e defender as terras contra os ataques dos 
corsários estrangeiros. 

Para evitar tais inconvenientes D. João HE, sem 
abolir o sistema das capitanias, modifica-o instituindo 
0 sistema do Governo-Geral: um governador-geral, dele¬ 
gado, do rei, governando por 3 anos, com autoridade 
sobre todos os donatários. 

O primeiro governador-geral foi Tomé de Sousa, 
que parte para o Brasil em 1519, e ali funda a cidade 
de 3. Salvador da Baia, onde estabelece a capital. Inten¬ 
sifica a colonização e ordena a perseguição dos piratas 
franceses, que são desbaratados na baía do Rio de 
Janeiro. 

Um dos maiores governadores do Brasil foi Mem 
de Sá, que governou 14 anos, pacificou os indígenas, 
povoou as terras, expulsou definitivamente os fran¬ 
ceses do Brasil e fundou a cidade de S. Sebastião 
(1567), depois Rio ãe Janeiro. 


w/u Mw/vv». w. 

Actividades dos colonos 

A colonização começou pelos núcelos das cap 
nias estabelecidas junto à costa e dali se expandiu p 


m 








A iiisiar ra imvío de MàCâiaiEs 
f- A <31 ESTÃO DiS MOUDCAS 

t'- '* ir'lí!'’ií '‘'“^''‘1“'“' ® «®*> te Deseo- 

teoóberto 

V- ” 1 ^ «te ficavam 

»'teatc,; ™ 

i pitísf 4>1í 6 a» ^ “"“O ® asttaacar- 


*tero.pitotD»«ooB- 
«*» e onte»), isertiu 












lOfSll J 




No campo moral, os efeitos dos Descobrimen 
foram, em geral, a ambição de enriquecer, o gosto 
luxo e a sede de prazer, com a natural repercussão 
rebaixamento do carácter e na dissolução dos cos 
mes. Estes males fizeram-se sentir especialmente 
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Portugal, onde a vida depressiva no Oriente e a febre 
dos negócios, a «miragem da índia» e a atracgão da 
capital amoleceram os caracteres e corromperam as 
antigas e austeras virtudes da grei. 

Daqui resultou, naturalmente, a perda do amor 
ao trabalho produtivo, a tendência para a ociosidade 
e, finalmente, a depressão moral e sooial que levou à 
crise da independência e à nossa submissão ao estran* 


KEIAÇÕES 


iviraento cultural denominado i:R&imcmcnto.> 
)S fins do século XV, em Itália e oomesou pelo 
s letras ou humanidades greco-naiMEas fífií-. 
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Como vultos n( 
entre muitos outros, 
João de Bairos, ai 
Mendes Pinto, inf atl 


Ao lado da cultura 
rísticas do Renasciment 
zontes geográficos para 


Nunes, matemático e < 
Tmtaão da Sphera, e 


(1) Autor da obra iüBmeraldo de Bitu Orbis». 
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Em 1548, funda D. João III o Colégio das ArteSj 
sob a direcção do humanista André de Gouveia, e toma 
a sua frequência obrigatória para o ingresso na univer¬ 
sidade, lançando, assim, as bases do ensino médio. 


A CONTRA-REITOMA E A EVANGELIZAÇÃO 
ÜLTRAiMARINA 


Cora 0 fim de estabelecer a unidade religiosa no 
reino, D. Manuel, seguindo o exemplo dos Reis Cató¬ 
licos de Espanha, ordenou, em 1406, a expulsão dos 
judeus que sc não convertessem e deu-lhes o prazo de 
dez meses para partirem. Porém, quando iam embarcar, 
foram-lhes arrebatados os filhos menores de 14 anos 


muitos judeus a pedirem o baptismo, fingindo-se cris- 
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Nètp dé D; João IH e de Carlos V, D. Sebastião 
|oi rei aos 3 anos (1557) e tomou o governo aos 14 
ãnpâ de idade, 

Cavaleiro místico, influenciado pelos protestos do 
ppvt das praças de África e pelos 

incitamentos do próprio Camões contra o «torpe ismae- 
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havendo a certeza do destino de D. Sebastião, criou-se 
a lenda do Encoberto, fundada nas profecias do Ban¬ 
darra, sapateiro de Trancoso.' 

Assim se espalhou a crença de que D. Sebastião, 
0 «bom rei Encoberto», viria trazer a liberdade e a 
justiça ao povo oprimido. 

Explorando a credulidade popular, chegam a apa¬ 
recer alguns aventureiros que se fazem passar por 
D. Sebastião, impostura que lhes valeu a morte. 

O Sebastianismo perdurou por longos anos, reno¬ 
vando-se nos períodos mais críticos da nacionalidade, 
como 0 mito da esperança em melhor futuro, e veio a 


GOVERNO DOS 
























Perda do monopólio oriental e dia marinha nacional 


da carreira da índia passam a ser constantemente 
assaltados por corsários ingleses e holandeses, inimi¬ 
gos da Espanha. 

Também na Amada Invencível de Filipe II contra 
a Inglaterra (1588) participaram e se perderam alguns 
navios portugueses (^). 


Senhores de um imenso império desproporcionado 
aos nossos fracos recursos, decaídos económica e social¬ 
mente, e sem a tenacidade de outros povos, o nosso 
monopólio oriental havia de decair fatalmente; mas a 
união de Portugal à Espanha veio apressar a derro¬ 
cada. 

Filipe n, em guerra com a Inglaterra e a Holanda, 
arrastou-nos para a luta, e em 1585, fechando os nossos 
portos aos navios holandeses, fez recrudescer os assal¬ 
tos dos piratas franceses, ingleses e holandeses contra 
os nossos navios vindos do Oriente. 

O inglês Drake apresa-nos (1587) o navio S. Filipe, 
carregado de produtos orientais, e em 1595 os Holan¬ 
deses vão directamente ao arqtuipélago Malaio pro-^ 
curar as especiarias. 

Em 1598 uma esquadra inglesa bloqueia o porto 
de Lisboa, engarrafando a nossa esquadra no T^o. 
Os Holandeses, com os mares livres, dirigem sucessivas 
apedições para as Molucas, e, em 1602, fundara a 
Umfanhm dm Mks Orientais, para o comércio com 
5 arquipélago Malaio. 

Os Ingleses, seguindo o mesmo caminho, fundam 


Ataques de Holandeses, Franceses e Ingleses às colónias 

Filipe n, absorvido pelas guerras europeias, dei- 
jtara ao abandono os nossos domínios ultramarinos, que 
começara a ser assaltados por toda a parte. 

No Oriente —08 Holandeses levam-nos Malaca, 
depois Ceilão, e por fim as ilhas de Sonda e as Molucas; 
os Ingleses tomam-nos Ormuz, e vão penetrando no 
Indostão, onde vêm a constituir o seu «Império das 
índias». 

No Brasil —08 Franceses atacam Paraíba, e os 
Ingleses assaltam Santos é S. Salvador da Baía, mas 
são todos repelidos pelos coiohos, 


,(i) No respeitante à marinha portuguesa no tempo dos 
jreis filipinos, cumpfe esclarecer estes dois pontos: 

1. " —As perdas navais de roíitugal na Amada Invenckéí 
íoram diminutas, pois, de 16 navios portugueses que nela parti- 
idparam, apenas trâs se perderam. 

2. '’--No último período do dominlo fllipino a marinha 
portuguesa fruiu certa prosperidade, pois, de 1601 a 1640, além 
,da carreira do Brasil, partiram, só para a índia, mais de 200 
navios, e nesse período teve Portugal notáveis almirantes, cos¬ 
mógrafos e construtores navais. 

Este desenvolvimento naval, no século XVII, deve-se ao 
.extoordinário incremento do comércio do açúcar brasileiro, cujo 
itrâfego era feito, quase exclusivamente, por navios portugueses 
—0 que fez desenvolver as construsdes navais, operando-se, assim, 
0 ressurgimento da marinha meroánte. 
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por ms próprias mãos, os filhos, exortando-os ao 
combate pela liberdade. 

Na manhã do dia l" de Dezembro de 16^0^ os con¬ 
jurados, juntos no Terreiro do Paço, entram no paço 
da duquesa de Mântua, matam Aliguol de Vasconcelos 
que atiram por uma janela, e D. João IV é aclamado 
rei de Portugal. 

Depois de 60 anos de domínio estranho, fica res¬ 
taurada a independência nacional. 


A Revolução de 1640 e a política europeia 

A reacção portuguesa contra o domínio espanhol 
e a revolução que lhe pôs termo foram, decisívamente, 
favorecidas pelas condições especiais da política euro¬ 
peia, então na última fase da Guerra dos Trinta Anos, 

A França de Luís XIII e RiúhelieU) querendo aba¬ 
ter a Espanha e a sua aliada Casa de Áustria, procura 
alianças na Suécia e na Holanda, declara guerra à 
Espanha e anima os separatistas catalães. 

Ao mesmo tempo, Richelm manda agentes a Por¬ 
tugal, incitândo-nos à revolta e prometendo-nos o auxí¬ 
lio de ura exército francês. 

Em Junho de 1640, rebenta a revolta na Catalu¬ 
nha, e Olivares ordena à nobreza portuguesa que acom¬ 
panhe Filipe IV, e manda proceder a grande leva de 
tropas portuguesas para a guerra da Catalunha. 

Em face de tão desesperada situação só há uma 
splução salvadora, que é a revolução—revolução que 
triunfou graças à firme vontade e acção dos Portugue¬ 
ses, mas mercê, também, das favoráveis condições da 
política europeia. 




' ASPECTOS CTJLTÜBAIS N^O 4/ PERÍODO .| 

8em autonomia política, oom a nação económica ^ 
e socialmente empobrecida, e sem ma corte pro- | 
tectora de sábios e artistas, o período fiWpmo foi de 1 
manifesta decadência em todos os domínios da I 
cultura, j 

Nas Letras, o traço mais saUente foi a historio- ! 
grafia alcobacense, com a vasta obra Monarquia l 
Lusitana, de Frei Bernardo de Brito, António í 
Brandão e outros, | 

Nas Ciências, apenas a cosmografia mwntém [ 
certo nÁvel, com João Lavanha e Manuel de Flguei- í 
redo. I 

Nas Artes, desponta o estilo barroco, m igrejas \ 
jemítas, de fachadas severas e talha dourada, 

O ensino superior, decadente; e nas artes, falta í 
ík inspiração e geral Migènda, 


5.’ PERÍODO —RESTAURAÇÃO E REORGANIZA¬ 
ÇÃO INTERNA 




POLÍTICA BE B. JOÃO IV 


Defesa do território 

D. João IV foi aclamado solenemente, nas Cortes 
de 1641, e mostrou-se um soberano hábil e activo. 

Perante a ruína geral e a fraqueza do Reino, a sua 
primeira preocupação foi organizar a defesa do País: 
Cria 0 Conselho de Guerra e o lugar de tenente-general 
da artilharia; nomeia governadores de armas para as 
províncias, e capitães-mores para as comarcas, encar¬ 
regados de recrutar todos os homens válidos, dos 16 
aos 60 anos; manda restaurar as fortalezas; funda uma 
fábrica de fundição; e recruta soldados no estrangeiro. 

Os Espanhóis, desejosos de reconquistar Portugal, 
fazem as primeiras investidas contra Olivença e Eivas, 
mas são repelidos. 

Em 1644, os Portugueses entram em Espanha, e 
travam contra os Espanhóis a batalha de Montijo, ga¬ 
nha por Matías de Albuquerque. 

Tratados de aliança 


Ao mesmo tempo que organiza a defesa mili 
D. João IV desenvolve uma notável acção diplomática 
destinada a assegurar a independência restaurada. 






solidação da velha aliança inglesa, e foi firmado pele 
tratado de Paz e Aliança de 1661, segundo o qua] 
D. Afonso VI-entregaria à Inglaterra Tânger e Bombaim 
e 2 milhões de cruzados como dote à infanta. 

Em compensação, a Inglaterra comprometia-se a 
defender-nos por terra, com um exercito de 3000 ho¬ 
mens, e por mar, com uma esquadra de 10 navios. 

Finalmente, por artigo secreto, a Inglaterra obri¬ 
gava-se a defender todas as colónias portuguesas con^ 
tra os nossos inimigos presentes ou futuros. 


ACÇÃO DO CONDE DE CASTELO 


As vitórias militares 


Depois de Montijo, as lutas com Espanha limi¬ 
tam-se a escaramuças nas fronteiras, mas no reinado 
de D. Afonso VI a guerra entra em novo período de 
actividade, 

Os Espanhóis vêm sitiar Eivas, e, ao fim do 3 
meses de resistência, a praça é socorrida pelo conde 
de Cantaxdiede, que derrota o exército sitiante na bata¬ 
lha de Lmhas de Eivas (1659). 

Nesta altura a Espanha faz as pazes com a França 
ê 'lança-se com mais força sobre Portugal. 

Em 1660, vem de França, como mestre-de-campo 
do exército português o alemão conde Bchomherg que 
reorganiza as nossas tropas; e em 1662 entrega 
D, Afonso VI 0 governo do reino ao conde de Castelo 
■Bíelhor, homem cora grandes qualidades de estadista 
e de militar. 
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Segundo aa Leis das Cortes de Lamego (oonfir- 
das MS cortes de 1641), çpando a um rei sem 
os sucedesse o irmão, o filho deste só poderia ser 

® fosse confirmado pelo Clero, Nobresa e Povo 
lidos em cortes. 

Para evitar dúvidas sobre a sucessão do príncipe 
tenro, as Cortes acordaram na revogação daquele 
m ^ Cortes de Lamego, e por lei régia de 1698 
stabelecido que, de futuro, os filhos e descendentes 
eis, que sucedam a irmãos sem filhos, herdem a 
i sem necessidade da aprovação nelas Cnrf.. 


«panos mal obrados e falsificados», e os nossos vinhos 
não encontravam colocação. 

Uma das consequências do tratado foi o aperfei¬ 
çoamento progressivo da indústria nacional de tecidos, 
obrigados a competir com os estrangeiros, e outra con¬ 
sequência foi a aquisição, para os vinhos portugueses, 
de um novo mercado, a Inglaterra, que ainda hoje é 
um dos grandes consumidores do nosso vinho do Porto. 


intervenção na Guerra da Sucessão de Espanha 

Por morte de Carlos n (filho de Filipe IV de 
Espanha) sem descendentes (1700), surge a guerra da 
.sucessão ao trono de Espanha entre Luís XIV, represen¬ 
tante de seu neto Filipe de Anju, e o imperador Leo¬ 
poldo, defensor de seu filho, o arquiduque Carlos. 

Vários estados, entre os quais a Inglaterra, re¬ 
ceosos do grande poderio que resultaria da ligação 
França-Bspanha, aliaram-se contra Luís XIV, e Portu¬ 
gal, como velho aliado de Inglaterra, acabou por entrar, 
ao lado desta, na liga contra a França. 

Em 1704 0 arquiduque desembarca em Lisboa e, 
logo, as tropas franco-espanholas invadem Portugal. 

O exército português, comandado pelo marquês 
das Minas, derrota os invasores, marcha sobre Madrid, 
e ali é aclamado rei o arquiduque Carlos (1706); mas 
no ano seguinte (já no reinado de D. João V) o nosso 
.exército, derrotado em Almmçaj é obrigado a retirar-se. 

Em 1711, morre o imperador José I (sucessor de 
Leopóldo), e o arquiduque Carlos, seu irmão, é chamado 
ao trono de Ãustria. Então os aliados, não querendo 
ver reunidas as coroas de Áustria e de Espanha, cessam 
as hostilidades. 


O Tratado de 


^ Portugal, Joao Methwen) com as seguin- 

oitoo .oapaaosdelãcmaisfãbrioa^de 

de fcglaterra,, como antes de serem Dfnihl 
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Em 1713 é assinada a paz pelo Tratado de Utreque, 
que reconhece Filipe V rei de Espanha. 

Á Portugal foi apenas reconhecida a posse de 
alguns terrenos ao norte do Amazonas. 

O DESENVOUTilENrO DO BRASIL 



A mão-de-obra negra 

Perdida a índia, as atenções nacionais dirigem-se 
para o Brasil, onde se intensificam as culturas da cana- 
-sacarina, do tabaco, do algodão e das especiarias, 

A exploração agrícola exigia grande numero dê 
aços para o trabalho, e como os jesuítas combatiam 
escravidão dos Índios e o trabalho destes era póucd 
npensador, os colonos recorreram à importação de 
esmiw negros de Angola e da Guiné. 

Os escravos eram empregados nos trabalhos pesa¬ 
dos dos campos, das fábricas, dos portos, e viviam em 
«senzalas», fiscalizados por um feitor, sempre rigoroso 
na punição de qualquer falta. 

A dura sorte dos escravos negros foi minorada 
por algumas leis, e muitos deles obtinham a libertação 
por motivos religiosos ou por resgate. 


io Brasil cedo foi ocupada pelos Por- 
xploração do norte só começou muito 
ão dos índios ligados aos 



Em 1603 penetra-se no Ceará e depois no Pará/ 
onde é fundada a cidade de Belém. 

Em 1637, Pedro Teixeira lança-se na audaciosa 
penetração do Amazonas, que percorre até próximo das 
nascentes, junto à costa do Pacífico. 

Durante os séculos XVI e XVn fazem-se várias 
explorações pelo interior brasileiro, mas é sobretudo 
nos fins do século XVII que se explora o sertão, quando 
corre a notícia da existência das minas de ouro. 


Os bandeirantes 

Â procura das minas de ouro, partiam para o inte¬ 
rior grupos de aventureiros sob a chefia de um caudi¬ 
lho e arvorapdo uma bandeira. Eram os chamados 
bandeirantes, intrépidos exploradores que, partindo do 
litoral, seguiam os cursos dos rios, e atingiram as dis¬ 
tantes regiões de Goiás, Mato Grosso, etc 

Os mais notáveis bandeirantes foram os paulistas, 
e entre estes, Femão Dias Pais Leme, «capitão-mor 
das esmeraldas», que partiu de S. Paulo e, durante 7 
anos (1674-1681), percorreu o sertão de Minas Gerais. 


As minas de ouro e pedras preciosas 

Manuel Borba Gato, genro de Pais Leme e seu 
continuador nas pesquisas, descobre as minas de ouro 
no Rio das Velhas, e a seguir descobrem-se as minas 
de Ouro Preto e muitas outras, o que fez dar à região 
0 nome de Minas Gerais, 

O ouro extrai-se do leito dos rios e das aluviões 
marginais, mediante a lavagem das areias, e depois 
em escavações nas rochas. Em muitos lugares, alé 
ouro, extraíam-se também dkmmtes em abundâ: 
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A notícia da descoberta das minas de ouro pro¬ 
vocou a afluência de aventureiros de todo o inundo, e 
a emigração de portugueses para o Brasil assumiu tais 
proporções, «jue chegou a ser proibida por lei. 

A exploração das minas teve como consequências, 
entre outras, o abandono da agricultura e o despovoa- 
mento do litoral brasileiro. 

Como rendimento da coroa cobrava o rei de Por¬ 
tugal um quinto do ouro e diamantes. 

^ D. João recebeu do Brasil, nos 44 anos do seu 
reinado, 107 milhões de cruzados, ou seja, cerca de 2,6 
milhões de cruzados por ano. * 


Desejando prestigiar a sua Corte, D. João V pede ■ 
ao papa a elevação do núncio, em Lisboa, à categoria 
de cardeal. 

Como 0 papa recusa a solicitação, D, João V corta 
as relações com a Santa Sé (1728), e o conflito só 
termina quando o novo papa satisfaz o pedido de 
D. João V, elevando o núncio a cardeal. Mais tarde 
(1748), 0 papa Bento XIV dá ao nosso rei, e aos seus 
sucessores, o titulo de Fidelissimo. 

Na Guerra ãa Sucessão de Áustria mostrou 
D. João V, igualmente, a sua habilidade diplomática, 
pois manteve a neutralidade, e acabou por ser convidado 
para medianeiro do conflito. 


ÉPOCA DE D. JOÃO V 
Política diplomática 

D. João V rodeoo-se de hábeis diplomatas oomc 
O. tal da Cimba, o cardeal da Mota e outros, e a suí 
acçao diplomática foi notável. 

Mgociaíões de D, Luís da Cunha, 
^ a i><B <fe Utreque com a Espanha, conseguindo 
^ nos fosse restiiuida a colónia do Sacramento, nO 
^ e mam tarde consolida a pas, peio casamento 
mdpe p. Jose e da infanta D. Maria com a m- 
^ ^ Prwcipe herdeiro de Espanha. 

oue ““f .““t» «s Turcos uma esguad» 

O inCTd^b^Sr 


de diamantes e barras de ouro a diplomatas naoiona 
e estrangeiros, preparou luxuosas embaixadas, como 
enviada ao papa (1716); mas nessa época de fausto, 
generosidade e grandeza dos soberanos identiflci 
vam-se com o prestígio e grandeza dos próprios reino 
e por isso, as liberalidades do monarca vinham refle» 


Prosperidade 


0 tesouro 
assumiu 0 
foram de s 


atingem grande prosperidade. 
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Este é mais tarde nomeado Secretário dos Negó¬ 
cios do Reino (1756), e o rei dá-lhe o título de conde 
de Oeiras e depois marquês de Pomhal 

As ideias poMioas de Pombal eram as do absolu¬ 
tismo do séc. XVm, imposto na Europa por Luís XIV, 
e baseado na teoria do direito divino dos reis. 

Segundo esta teoria, todo o poder vem directa- 
mente de Deus para os reis, e estes só a Deus têm de 
dar contas do seu governo. 

Partidário do chamado «Despotismo Iluminado> — 
doutrina que defendia o absolutismo real e reclamava 
reformas na economia e na instrução a favor das clas¬ 
ses populares—Pombal começa por abater todas as 
instituições que limitem o poder real, e lança-se, depois, 
no caminho das reformas económicas e culturais, 

Transforma a Inquisição em tribunal régio, cria a 
Real Mesa Censória para a censura oficial; expulsa os 
•jesuítas, reduz os privilégios do clero, abate a nobreza, 
e nivela todas as classes sob o despotismo tirânico da 
Realeza. .' 

O terramoto de 1755 

No dia V de Novembro de'l755, de manhã, um 
viplento tremor de terra fez ruir inúmeros edifícios de 
Lisboa e os incêndios que provocou (por àquela hora 
estarem os fogões acesos nas cozinhas) destruíram a 
maior-parte da cidade. 

Desapareceram templos e palácios, com grandes 
preciosidades; morreram milhares de pessoas sepulta¬ 
das nos escombros e ficaram milhares de pessoas feri¬ 
das; os criminosos saíram das prisões e, aproveitando 
0 pânico geral, entraram de saquear e roubar por toda 
a parte. 
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Pombal teve ainda, e sempre, uma grande preo¬ 
cupação —perseguir os jesuítas. 

A obra Deducção Chronológka que mandou redigir, 
é, de princípio ao fim, um ataque cerrado contra a Com¬ 
panhia de Jesus. 

Acusa os jesuítas de tomarem parte no atentado 
contra o rei, faz buscas nas casas da Companhia, se- 
questra-lhes os bens, fecha-lhes os colégios, e em 1759, 
expulsa-os do Reino e seus domínios, declarando-os 
«desnaturalizados, proscritos e exterminados». 

O seu último gesto foi mandar queimar, pela Inqui¬ 
sição, 0 velho e inofensivo missionário Padre Mala- 
grida. 

Querendo impor-se à Igreja, Pombaí interrompe as 
relações com a Santa Sé, durante 9 anos, mandando 
sair de Lisboa o Núncio Apostólico (1760), e em 1768 
manda prender o bispo de Coimbra, que fica encerrado 
na prisão até à queda do ministro. 

O próprio povo é oprimido duramente quando le¬ 
vanta os seus protestos contra qualquer acto da admi¬ 
nistração, como 0 prova a sangrenta repressão dos 
tumultos no Porto contra a Companhia das Vinhas do 
Alto Douro, com a condenação à morte de dezenas de 
populares. 


Abolij^o da escravatura no Reino e da 
cristãos-novos e velhos 


Desde os fins do século XVI os nossos reis vinham 
tomando medidas de protecção e defesa dos escravos 
contra os abusos da escravatura. 

Por insistência dos Jesuítas, já D. Sebastião decre¬ 
tara (em 1570) a liberdade dos índios, salvo o caso de 










Para reorganizar o nosso exercito foi ei 
mado 0 alemão conde de Upe que organizou um forte 
exército e fez construir várias fortificações na fron¬ 
teira com a Espanha. 

A paz foi estabelecida pelo Tratado - de Paris 
(1762) sem quaisquer vantagens para Portugal. 
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Medidas económicas— fábricas e 


As ideias económicas de Pombal eram inspirac 
nas doutrinas de Colbert, defensor do proteccionisc 
das indústrias e dos monopólios conce^dos a com] 
nhias majestáticas. 

Seguindo a orientação iniciada pelo conde da E 
ceira, Pombal proíbe, nos primeiros auos do seu i 
vemo, a saída de ouro e prata para o estrangeiro, i 
importação de artigos de luxo. 

Para aumentar a produção cerealífera, proí 
cultura da vinha nas lezírias do Tejo e outras terras 
baixas e mauda arrancar as cepas naquelas regiões. 

Para protegèr a vinicultura duriense, era crise, 
funda, em 1756, a Companhia Geral ãa Agricultura 
ãas vinhas dp Alto Douro, com monopólio do comércio 
de vinhoSf na região do Porto, e da exportação para o 
Brasa; , 

Para desenvolver o comércio, criou Pombal várias 
companhias com grandes privilégios. 

. Cmpanhm ão OrãO‘Pará e Maranhão e Compa¬ 
nhia de Pernambuco e Paraíba com o exclusivo das 
navegações e do comércio naquelas regiões brasileiras; 
a Companhia G&ral das Pescarias ão Algarve para a 
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muitas escolas de ensino primário e de ensino médio, 
e desenvolveu a reforma universitária, tomando úteis 
medidas—uma das quais foi abrir ao público a Biblio¬ 
teca da Universidade, 

Desenvolveu o ensino especial, criando a Ácadmia 
Eeaí ãa líaTiunha e a Ácaãerm Red ãe Fortifkaçdo e 















Jâ no tempo do marquês de PombaK a Mrm Cm- 
sóm proíbe de circularem em Portugal várias obras de 
escritores franceses e, em 1780, D. Ãíaria I Bcmeia 
intendente-geral da polícia Dloyo Al Pm Maniqnc que 
empreende activa luta contra a entrada das novas 
ideias. 

Apesar da oposição da censura e da vioiíínta 
r^ssáo da polícia, as publicações revoíucionáriaí* 
entram aos milhares, em Portugal, e as nova^ idcin*^ 
vão conquistando muitos adeptos. 

Os «alrancesados» 

Apesar da perseguição da polícia contra os «jaco¬ 
binos» e «pedreiros-livres» (mações), e não obstante a 
vigilância da Inquisição e da CTensura, as ideias Itb&rais 
infiltram-se por toda a parte. 

Com a vinda de tropas estrangeiras, sobretudo 
francesas, as lojas maçónicas multiplicam-se. a pro¬ 
paganda alastra, e vai aumentando o número de admi¬ 
radores das ideias liberais da Revolução Francesa—ou 


Campanha do Bossffláo 

Em 1791, D. Maria I entouquece, e passa a gover¬ 
nar, em nome da rainha, o príncipe D. João, que só era 
1799 começa a intitular-se Príncipe Regente. 

A marcha da Revolução Francesa, e sobretudo a 
execução de Luís XVI e o Terror estabelecido pela 













ConvenQãOi mâlspuseram a Europa contra a Franga> 

A Inglaterra alia-se com a Espanha, Áustria, Holanda 
e Prússia, e declara guerra à Franpa, em 1793. 

Nesse mesmo ano, Portugal faz tratados com a 
iJspanha e com a Inglaterra para o mútuo auxilio aa 
guerra contra os franceses. 

O exército espanhol invadira o Bmühão, e Portu- i 
gal organiza um corpo de tropas destinado a cooperar 
com as forças espanholas. 

A divisão portuguesa desembarca na Catalunha 
(1793), marcha para a fronteira francesa e ganhai com 
os espanhóis, algumas vitórias aos franceses, 

No ano seguinte, chegado o inverno, os franceses 
começam uma campanha vitoriosa; as tropas espa¬ 
nholas, indisciplinadas, retiram para a Catalunha; e o 
exército português vê-se também obrigado a retirar* 

Em 1796, a Espanha faz a paz com a França, sem 
consultar Portugal. 

Depois de combater ao lado de Portugal contra a 
França, a Espanha, dirigida por ministro de Car- 
IV, alia-se à França pelo Tratado de Paz de 1796. 

* ^ça, adversária da Inglaterra, nossa aUada, 
de Gtodoy, agente servil do governo franeês, é 
a Espanha a fezer-noa guerra. 

, por tratado entre a Framça e a Espanha, 
esta manda-nos nm fdriinaíwn impondo*nos a paz com 
a França, ou a declaração de perra. 

As eondições impostas para a paz eram inf amantes: 
abandonar a aliança inglesa; fechar todos os partos 
à Inglat<m e franqueá-los à Espanha e à França; 
entregar à Espanha, a título de gârantia, iimf ou 
provínciaB portnpesas, etc. 



Como Portugal não aceitou tais condições, as tro¬ 
pas espanholas invadem o Alentejo e tomam-nos Oli- 
vença, Campo Maior, Portalegre e outras praças. 

Depois de 2 semanas de perra, em Junho de 1801, 
é assinada a Paz de Badajoz: Portugal compromete-se a 
fechar os portos à Inglaterra, e a Espanha restitui-nos 
todas as terras conquistadas, à excepção de OUvença, 
que assim ficou perdida. 

Mais tarde, o Príncipe Regente, D. João, declarou 
nulo 0 tratado assinado por coacçâo, e reclamou a 
posse desta praça: o Congresso de Viena restituiu-nos 
Olivença, mas a Espanha nunca mais a entregou a 
Portugal. 


O Bloqueio Continental e o tratado de Fontamebleau 

Napoleâo feito imperador, renova a luta contra a 
Inglaterra. Esta declara o bloqueio da França por mar 
e, em resposta, Napoleâo decreta de Berlim, em 1806, 
0 Bloqmo Omtmntalj, o qual proíbe todas as relações 
da Europa com a Inglaterra. 

Exigindo a adesão de Portugal, Napoleâo ordena 
que os portos portupeses sejam fechados à Inglaterra 
e que os ingleses sejam presos e os seus bens confis¬ 
cados. 

Em face da atitude hesitante do Príncipe Regente, 
Napoleâo firma com a Espanha (em Outubro de 1807) 
0 Tratado ãe PmtaimbUau. 

Segundo este tratado, o território portupês seria 
repartido mitte a França e a Espanha, e uma conven¬ 
ção da mesma data replava, ainda, o plano da inva¬ 
são e ocupação de Portugal pelas tropas francesas e 
espanholas. 




portuguesas comandadas pelo marquês de Aloma e 
por Gomes Freire de Andrade, e destinadas a combater 
pela França, nas guerras napoleónicas. 

Os abusos e vexames cometidos na Península pro¬ 
vocam revoltas sangrentas. Carlos IV de Espanha é 
obrigado a ceder o trono a Napoleão; os Espanhóis 
revoltam-se, e logo todo o Portugal se levanta contra 
a tirania francesa. 

No Porto constitui-se a «Junta do Supremo Go¬ 
verno do Reino» que pede auxílio à Inglaterra. Esta 
manda uma expedição comandada por Wellesley, e os 
exércitos luso-ingleses derrotam os inimigos nas bata¬ 
lhas de Roliça e Vimeiro. 

No dia 30 de Agosto de 1808, é assinada a Conven- 
ção de Sintra nada favorável para Portugal, pois per- 
mitiu que os franceses vencidos retirassem de Portu¬ 
gal, com armas, bagagens e tudo o que haviam roubado. 

g.® mvosõo—-Expulso Junot, é restaurada a Regên¬ 
cia, e de Inglaterra vem Beresford para organizar o 
nosso exército. 

' ^Em Março de 1809, o general Soult conduz uma 
nova invasão francesa que entra por Chaves e chega 
até ao Porto. 

Mas as tropas anglo-portuguesas depressa obri¬ 
gam os invasores a retirar para a Galiza. 

'' ínvosflo—Wellesley, por sua vez, entrando em i 
Èspanha," vence os Franceses na batalha de Talavera 
(pelo que recebe o título de Lord Wéllington), e orga¬ 
niza depois a defesa de Torres Vedras com um sistema 
de fortificações. 

Entretanto, "Napoleão ordena, em 1810, uma ter- ] 
ceira invasão comandada pelo grande general Massena* 
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Massai» entra por Almeida e ocupa ViíBtt, 

derrotado na batalha do Buçaoo^ e a seguir 
linhaa ãe Toms VeãraSj 7 endO‘Se obrigado a 
pc-Kfguidn por WeUesley. 

As linhas de Torres Vedras marcam o 
à cKnb Mitar âe Nc^óleão, 

Eíwpuisos dô Portugal os Franceses, a 
continua pela Espanha fora, com o auxílio daa 
cípaJ!hí/Ir.s, e em ISlé, os aliados entram vitoriosç^^ ^ 
Túhi^a, quando o imperador Napoíeão acaba 

J\PU310. 

As inv&sSes francesas tivacam as mais 
ioiiisqtívncías para Portugal: os exércitos 
üí^saltavam. tocendiavara e saqueavam impiedoaatfei^^^g 
as re^úüca por onde passavam, chegando a profauai-* os 
pròirios túmulos; os campos ficaram arrasados © ^ 
comércio e a indústria paralisados; muitas preciosida- 
dt'S artísticas, como quadros e pratas, foram jcmpi- 
naáss pelos generais; e, fínalmente, ainda, às tropas 
napoleónicas se deve a infiltração, no País, das doutri¬ 
nas revolucionárias cujos efeitos, em breve, varnoa 
sofrer. 


; ASPEoros cültükais no períobo 

j No século XVH mniém^se a decadência cul- 
i tmü: 

; Na Literatura smsoentista — dotrdna o cultera- 
j nismo gmgórico e o academismo; elemrn-se alguns 
I grandes prosadores — P.« Manuel Bermrdes e J 

< P/ Antâttio Vii^. j 

j Na Ãrt6--<mtma o estilo barroco, sm grande i 
i rnmmmtoMdade. 1 

No Ensino— ãomm a escolástica aristotéUca, ; 
na Univmsidaãe de Coimbraj na Universidade de j 
Svora e noa colégios de Jemítas. ; 

No século XVm opera-ac ma grande renora- ' 
ção m todas os manifestaçôea cuUwtais: ’ 

Nas Letras e Qências—dd-se o reacção contra 
0 iSeiscmtimo-»: 

--Fímú5a-se oAcadfiiniaRealdeHistória (1720); 
-“Surpem os iiuministas (wn6aíe?MÍo 0 verba¬ 
lismo 6 a escoUstica—lÃÚ8 Vemey e outroa; 
^ no fim do século aparecem os pré-românticos 
--^ FUinto El&io, Bocage, etc,; 

—fmdam-se a Academia Real das Ciêndas 
(íTf9 )ea Real BMoteca Pública de Lisboa, 
hoje BíbUoteca Naàoml. 

No Ensinoesíobeíecem-se os escotos dos Ora- 
torianos, com ensino esspmrmáál; 

— fae-ee a reforma pombalina da Universidade 
de Coimbra (1112) com novos Eatatutoa e 
métodos modernos de ensino. 
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6.« PERÍODO - CONSTITUÍ 


INSTAURAÇÃO DO REí 


conspiragao 


As ideias liberais espalhadas pelo mundo dão, em 
toda a parte, origem a movimentos revolucionários. 

As colónias espanholas começam, em 1810, a luta 
pela independência, e a Espanha adopta, em 1812, uma 
Constituição liberal. 

Em Portugal, as lojas maçónicas, muito desenvol¬ 
vidas com a estada das tropas francesas, iniciam a agi¬ 
tação contra o Governo e Família Real. 

Em 1815, concluída a paz europeia no Congresso 
de Viena, regressa a Portugal o general Gomes Freire 
de Andrade, que servia na Legião Estrangeira, a soldo 
da França. 

Acusado de traição, é preso, mas logo solto. Em 
181d é feito Grão-Mestre da Maçonaria e toma-se o 
chefe de todos os descontentes. 

Em Janeiro de 1817, Beresford, chefe militar con^ 
grande ascendência sobre o Governo, denuncia manejos 
suspeitos da Espanha contra nós, e vários oficiais espa¬ 
nhóis, chegados a Portugal, têm frequentes entrevistas 
com Gomes Freire. 










contribuíram, também, o odio ao ini 
ausência da Corte no Brasil, e razões de ordem econó¬ 
mica— a crise do comércio, resultante do fran 
mento dos portos brasileiros a todas as nagões 
a injusta distribuição dos impostos, etc. 


As Cortes Constituintes e a Constitiiição de 182^ 

Feitas as eleições era Dezembro de 1820, as C 
Constituintes abrem em Janeiro de 1821. As Corte, 
gem os membros da Regência, terminando ass 
governo da Junta Provisional; decretam a aboliçã 
direitos senhoriais; extinguem o tribunal da Inquisição; 
e, finalmente, em 23 de Setembro de 1822, aprovam a 
Constituição. Esta foi jurada por D. João W, mas a 
rainha recusou tal juramento. 

A Constituição de 1822 instaurou em Portu, 
Monarquia constitucional, ou liberal. Declara que «a 
soberanisr reside na Nação», e estabelece 3 poderes: 

— O poder legislativo exercido por uma Câmara ãos 
Defiitaãos de eleição directa; 

— O poder executivo exercido pelo rei e secretários 
de Estado; 

— O poder judÀcicd exercido por juízes in..,^. 
dentes. 

O rei tinha apenas direito de «veto» suspensivo e 
não podia dissolver as Cortes, pelo que ficava quase 
reduzido a mera. figura decorativa. 

Esta Constituição, copiada da Constituição fran¬ 
cesa e da espanhola, era «radical, quimérica e inadaptá- 
vel às condições de Portugal». (A. Sérgio). 







icional* 
m-se, por saa 
Portugal mn 


1820 ch^ou 
.03, sobretudo 
n para a rua 
sa. Perante s 
í viu-se obn- 
íue as Cort^ 


lo rei, e este, 
isü e receoso 
r a Portugal, 




Nesse período o Brasil progreüiu nraiío, taatt» td»- 
BÔmicamente como culturalmente, e os cus Inbitímtc» 
guardavam ácsameuie os privilégios adquiriA-s. Km 
muito tewteiw gtrwl«w 'i’"'*' ; 

dêacia, e íod« i»ia* 

a »r toin#!» ma, o wi e iv-nuial. 

Elsquecendo ou igaorauáo tudo isto, as C. rtri^ 
Conslitointti & J» l«»m te fô-õs 

sato suprimindo tribunais, decretando tpe o r- 
cio «itre pOTtugal e BrasU só é parmMdo a n-vios 

portogü^» (r^ 3 r»w ao riiaba cofesiftil» e, nmim 

eontoável intransigèsda, chegaram até a oráai-.r o 
regresso de D, Pedro. 

' Este, indignado, no dia 7 de Setembru ái lb22, nus 
margens do rio I^ünga, solta o grito do dnd.u. ridin- 
cia üu Mortcl í e em 12 áe Outubro é procla:;:.-.-!.; 
rudor do Biwil. 

A màspmàênem do Brasil foi monhcd-Ia pv.r 
D, Jíão VI, can 1825. 

Para a indei^dâscía contribuíram, ainda, o exem¬ 
plo dos Estados Unidos e das colónían esprmhohis. a 
propaganda da Maçímaria, mas, sobretudo, o grande 

desenvolvimento operado no BraMl jpr D. João VI e 
a âc#o inepta das Cortes Constituintes de 1821. 


Mi 






Bescs^s absdiitfetas 


A primeira reacçlo dos dÉSContentes contra os 
excessos do novo regime liberal surgiu logo em Feve¬ 
reiro de 1S23, em Trás-cs-totes, chefiada pelo conde í 
de Amanmte, aos grito de «Morra a Constituição !:> 
Em Maio revolta*^ o regimeato de Infantaria 23, 
quando ss dirige de Üsboa para a Beíra; o infante 





























D. iMOlgael junta-se-Uie em Vila Franca de Xira çom um 
esquadrão de cavalaria, e os regimentos de Lisboa 
secundam o movimento. Foi a chamada revolta da 
Vüafrmcada. ’ • 

A Constituição de 1822 foi suspensa, e D. Miguei 
nomeado generalíssimo do exército. 

Em Abril de 1824, D. Miguel chefia uma nova 
revolta —a ÁhrUada, a fim de restaurar a autoridade 
real e abater a influência dos «pedreiros-livres». 

Os liberais e o corpo diplomático intervêm, levam 
oâo VI para bordo de uma nau inglesa, e conven¬ 
ho a demitir o infante de comandante-em-chefe dõ 


D, Miguel, vencido assim, pede licença para sair de 


M,,.,,,aiIERRAS,, oms 


'edro IV e a Carta Constítucional 






oâo VI adoeceu gravemente em princípios de 
íe 1826, e, dias antes de morrer, nomeou um 
‘ de Regência para governar «enquanto durar 
e se morresse, «enquanto o legítimo Her- 
Sucessor desta Coroa não der as suas providên- 


1 .10 de Março morreu D, João sem indicar 
0 seu «legítimo sucessor», e por isso se le» 
0 grave pobhm ãa sucessão. 

as Leis das Cortes de La- 
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tem, e alí organiza uma espeíiiçSo que a- dirijio p^ra 
08 Âgorea, baluarte liberais. AH eonsliíui ura njinií-’ 
tério presidido pelo marquês de Palinda (1S;>2>. 

Depois, as forças liberais partem aos A-oítí. 
desembarcam na praia do Mkéfih e ocupuia a 
do Porto, à qual vêm pêr cerco as iragu migííviiítsí-' 

JLegiidã^ de Mourtnho da 

0 Governo, nomeado por D» Pedro, noj Açore.^:- 
tlnha como ministro da Justiça e da Fazenda. Mou/íníio 
da ^vdba—que iniciou, em Portugal, as grande-í 
reformas liberak 

Mouzinbo r^ormou profundameate todaít as ins' 
tltuições nacionala 

jEktmguhi OB dízimos, os forais e os morgado-s; 
si^rtmiu 08 conventos nos Açores e confiscou-lhes cs 
bens; reformou a Itoda, criando o Tribunal il» 
Tesouro, a Junta de Crédito Público, etc.: reformou a 
Jusüsa, estabelecendo nova organização jadk-iíd: Su¬ 
premo Tribunal de Justiça, tribunais da Relação nos 3 
cfrculos judiciais, juizes de direito nas comarcus. julze.- 
ordinários nos julhos e juízes de paz nas freguesias. 

Finalmente, ainda, r^ormou a administração: o 
Pais M (SvMido em protíarioa— governadas por prc- 
fátosv estas em «miurcas—administradas por subpit- 
lÉtos, e estas em conceJãoa—governados por provedo¬ 
res e câmaras muniri^. 

Muitas das letatas de Mourinho da Silveini. 
«sbmsa ne<«árias, pecavam pela inútaçâo servil des 
moieksi estrmigrirc®, e tiveram como consequência a 
criação de uma It^ião de funcionkios públicos, o que 
trouxe enormes eucargos fínmioeiros. 


















Triunfo do Liberalismo 

Em Junho de 1833 os liberais, cercados no Porto, 
tentam desviar os sitiantes, e para isso organizam nmn 
expedição ao Sul, comandada pelo duque da Terceira 
que conquista todo o Algarve. 

Ao mesmo tempo, a esquadra liberal, comandada 
pelo inglês iVupíer, derrota a esquadra migüelista junto 
ao cabo de S. Vicente. 

Terceira marcha pelo Alentejo e chega a Lisboa. 
Os miguelistas levantam, então, o cerco do Porto, vêm 
cercar a capital, mas são vencidos e obrigados a retirar. 

No ano seguinte (1834). os liberais, comandados 
por Terceira epelo duque de Saldanha, ganham as bata¬ 
lhas de Álmoster e Asseiceira e, finalmente, em 26 de 
Maio de 1834, é assinada a Convenção ãe J^mra Monte: 

Dava-se amnistia aos crimes políticos, garantia-se 
a D. Miguel uma pensão anual de 60 contos, e obriga^ 
va-se este a abandonar Portugal. 

D. Mi^el sain de Portugal o a Carta Conatitaoio- 
nal foi restabelecida em todo o País, 

Extinção das Ordens Religiosas 

Mwia, codo ae 
n C!á Igreja, expulsando o Núncio da 

HPOTi,’ " * ^ clero e autorizando per¬ 
seguições contra esta classe. ^ 

- 0 Aguiar 

- completou a política de oersemii- 




Era uma forma prática de arranjar dinheiro à 
custa dos conventos, mas os chamados «bens nacio- 
naisí- não passaram de eâcandalosa expropriação dos 
vencidos pelos vencedores, sem qualquer vantagem para 
0 Tesouro, cada vez mais endividado. 


D. MARIA n-ÚLTIMAS LUTAS E INÍCIO 
DO FOMENTO 

Revolução de Setembro 

Em 1834, morre D. Pedro IV e sobe ao trono sua 
filha, D. Maria n. 

Nesta altura os liberais, divididos, digladiam-se em 
duas correntes adversárias: a corrente radical, partidá¬ 
ria da Constituição de 1822, e a corrente conservadora, 
partidária da Carta Constitucional. 

Depois de vários ministérios cartistas, a oposigão 
radical, chefiada por Manuel da Silva Passos (Passos 
Manuel), ganha as eleições no Porto e, logo, em 9 de 
Setembro de 1836, estala a revolução em Lisboa. 

Foi a chamada Bevohgão ãe Betembro —que aboliu 
a Carta Constitucional e restabeleceu a Constituição de 
1822 até ser revista por umas Cortes Constituintes, 

Em Novembro assume a chefia do Governo o 
visconde de Sá da Bandeira, que se revelou um dos 
maiores vultos do Setembrísmo (^). 

Em Março de 1838, as Cortes Constituintes apro¬ 
vam a nova Constituição — Constituição de 18S8 — que 


(1) Sâ da Bandeira suhlu a Presidente do Ministério, dte- 
pOlS da revolta da Bélèmãa. 

Ho ano seguinte (1837) deu-se ainda a Revolta ãos Marfi- 
chats, chefiada por Saldanha e Terceira, que tenta restaurar a 
Carta Constitucional, mas sâo vencidos e obrigados a sair de 
Portugal. 
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1852 a 1856, durante parte dos reinados de D. Maria n 
e D. Pedro V. 

Pontes, entusiasta da viação, construiu mais de 
400 quilómetros de estradas; levantou dezenas de pon¬ 
tes; construiu o primeiro caminho-de-ferro, de Lisboa ao 
Carregado (1856), e iniciou a construção das linhas 
férreas de Sintra e Vendas Novas; montou as primei¬ 
ras ZMds telegráficas; e lançou o primeiro caho sub¬ 
marino entre Lisboa, Açores e Estados Unidos da 
América. 

No'campo da instrução. Fontes reformou o ensino 
técnico, criando escolas agrícolas e industricás. 


D» Pedro V e o Curso Superior de Letras 




A reforma pombalina da Universidade, preocupada 
com as Matemáticas e Ciências da Natureza, descurara 
0 ensino superior das ciências do espírito (histórico- 
-filosóficas); e as reformas de Passos Manuel também 
não preencheram tal lacuna. 

Essa falta foi suprida por D. Pedro V que, à sua 
custa, institui (1858) um fundo permanente cujo rendi¬ 
mento seria aplicado à criação de vários cursos de His¬ 
tória e de Literatura, lançando assim os fundamentos 
do Gurso Superior de Letras, o qual foi depois acrescido ^ 
com novas cadeiras, tomando-se um centro de altos 
éstudos históricos, literários e filosóficos, e deu origem i 
à-Faculdade de Letras de Lisboa. ' i 


Abolição da pena de morte e da escravatura 


O primeiro Governo regenerador convocou as Cor- í 
tes e estas promulgam o primeiro Acto Adicional á ' 
Carta (1852), o qual aboliu a pena de morte para os ► 
crimes políticos. i 






nias e a Metrópole; constroem-se cajnlnhos-uc-j.c*iw, 
criam-se postos agronómicos; organizam-se expedições 
de obras públicas e viagens de exploração, etc. 

As explorações africanas 

As explorações pelo interior africano intensifi- 
cam-se na segunda metade do século XIX. 

Silva Porto explora o Bié, e dali envia (1852) 
emissários que atingem Moçambique, na conlracosta. 

Em 1877, organiza-se uma expedição científica 
encarregada da exploração e travessia dos territórios 
africanos entre Angola e Moçambique. 

Para esta empresa foram escolhidos Hermenegildo 
Capelo e 'Roberto Ivens, oficiais de marinha, e Serpa 
Pinto, major de infantaria. 

Chegados a Luanda, seguem juntos por Benguela, 
até ao Bié, Aqui separam-se. 

Serpa Pinto dirige-se para as nascentes do Quànza 
e do-Zambeze, desce este rio até às cataratas de Vitó¬ 
ria, atravessa o Transval e chega à colónia do Natal, 
em 1879, 

Capelo e Ivens ficam explorando o planalto de Ben¬ 
guela, donde regressam no ano seguinte; mas em 1884, 
estes dois exploradores partem novamente de Lisboa 
para estudarem as relações entye as bacias do Zaire e 
do Zambeze. 

Chegados a Moçâmedes passam a Huila, atraves¬ 
sam a África por terras inteiramente inexploradas, e 
em 1885 chegam a Quelimane, junto da costa oriental. 

No mesmo ano de 1884, Serpa Pinto e Augusto; 
Cardoso partem de Moçambique em viagem de explo¬ 
ração ao Niassa. Serpa Pinto adoeceu; Augusto Car¬ 
doso continuou a viagem e chegou ao Chire e Zambeze. 
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A consequência deste princípio foi 
África por vários Estados que nela ocu^ 
rios: França, Inglaterra, Alemanha, Bélgica 
A Conferência de Berlim levou-nos territó 
que tínhamos direitos históricos, mas conseguimoo v;uu- 
tlnuar na posse de muitas terras que nos eram con¬ 
testadas. 

O mapa cor-de-rosa e o ültimatum inglês 

No ano de 1886, por dois tratados de delimitação 




de fronteiras dos territórios da África Ocidental, um 
celebrado com a Franga, outro com a Alemanha, foi por 
estes dois Estados reconhecido, a Portugal, o direito 
de exercer a sua influência soberana e civilizadora nos 
territórios situados entre Angola e Moçambique, 

A ligação entre as nossas duas colónias foi repre¬ 
sentada a cor-de-íQsa, no mapa anexo ao tratado com 
a França, e por isso se ficou chamando o mapa cor-de- 
-rosa. 

A fim de confirmar a nossa soberania sobre esses 
territórios, organizam-se sucessivas expedições pelo 
interior, 

Em 1889, parte para Moçambique uma expedição 
chefiada por Serpa Pinto, encarregada de reconhecer e 
^piorar a região dos Lagos. 

Para aquelas regiões, porém, tinham os ingleses 
enviado missionários em propaganda contra o nosso 
domínio. Em 1870, conseguiram os ingleses que o rei 
dos matabeles cedesse as minas de Manica e Sofala à 
Companhia britânica da África do Sul, e mais tarde 
(1888), 0 mesmo régulo cede também aos ingleses o 
exclusivo das explorações mineiras no território de 
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Mas, apesar de D, Carlos ter cumprido o seu dever, 
mandando para a África exploradores e soldados para 
ali defenderem a soberania e a honra portuguesa, as 
paixões, desencadeadas por agitadores políticos, leva¬ 
ram muitos a acusar o rei de responsável pelo desastre 
sofrido. 


O partido republicano e a revolta do Porto 

O partido republicano, aparecido em 1873, só come¬ 
çou a ter influência política em 1890, depois do Ultima- 
tum, 

Aproveitando e fomentando o descontentamento 
nacional, os republicanos langam-se na propaganda con¬ 
tra 0 rei e a monarquia: promovem comícios; publicam 
jornais como o iUltmatum'») em que António Josó de 
Almeida ataca D. Carlos; distribuem panfletos como 
«Pinis Patriae» de Guerra Junqueiro, incitando ao 
assassinato do rei, etc. 

O descontentamento provocado pelo Uttimtum 6 a 
propaganda contra a monarquia deram origem à re¬ 
volta de alguns regimentos do Porto, no dia SI ãe 
Jmáfo de 1891 


Esta revolução, chefiada pelo Dr. Alves da Veiga, 
representou a primeira tentativa para a implantação 


do regime repubUcano, mas foi prontamente sufc 


isi 


As campanhas de ocupação africana 


A soberania portuguesa em África foi, durante 


muito tempo, exercida apenas no litoral. 

Nos fins do século 3àx e princípios do século XX 
langámo-nos na ocupação e pacificação do interior afri- 
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QtIBDA m HOííARQUIA OONSTETIJCIONAL 


Oisões nos partidos dinásticos 


Desde 1851, os partidos regen&radofr e progressista 
vinham-se revezando no Governo, instituindo assim o 
sistema chamado rotatMsmOj que vigorou até 1906r 
Em 1903, João Franco, ex-ministro do Reino, dea- 
contente, abandona o partido regenerador e funda o 
novo partido Regenerador lAheral 

Por sua vez o partido progressista divide-se tam¬ 
bém, e dele sai um novo grupo chamado Dissidência, 
Ao mesmo tempo que os partidos dinásticos se 
dividem e enfraquecem, o partido republicano vai pro¬ 
gredindo em coesão e influência. 


A política do rei D. Carlos 


morte de D. Luís sobe ao trono seu filho 
j (1889). Os primeiros anos do seu reinado 
içados de dificuldades políticas e financeiras 
s pelo Ultimatum inglês; agitação e revolta 
na do Porto (1891) e, ao mesmo tempo, uma 
se fkanceira com pânico geral, corridas aos 
alências, etc. 

as, porém, à acção pessoal deste soberano e de 
)s seus colaboradores, a administração pdblica 
I efioazmente: na África foram ocupadas e 
las as províncias de Angola e Moçambique, 
le ali grandes companhias de colmmçãa; 


No campo totemaoional, foi brittaate a nossa pMl- 
oâo e giande o prestígio do rei D. Cailos, gus 
rvisito de vários chefes de Bstado-Bd|^o VH 
de Inglaterra, Afonso XDI de Espanha, Guilherme H 
da Alemanha e Presidente Loubet da Franga. 

Intemamente, a situação económica melhorava 
sensivelmente com o desenvolvimento dos cammhm-dc^ 
.ferro, estradas e portos, diminuição do défice orçamen¬ 
tal restauração do Mo, criação de moUs, otc., e no 
caipo social, a rainha D. Amélia fundava a Assistm^ 
cia Nackmal aos Tubermíosos, úÀspmMos para crian¬ 
ças, etc, 


A ditadura e o regicídio 


Em 1906, D. Carlos chama para o Governo Joio 
Franco, chefe do novo partido regenerador-liberal. 
Homem austero, Joio Franco propõe-se sanear a polí¬ 
tica em decomposição, mas é combatido, no Parlamento, 
pelos republicanos e monárquicos da oposição, cm vio- 
lento obstruciottismo que lhe impede todo o trabalho 
construtivo. 

Em face de tal situação, D. Carlos dissolve as Câ- i 
maras e dá todo o apoio a Mo Franco, que inicia um 
governo de ddttoMra, 

A atitude de D. Carlos justifica-se plenamente, em i 
face da instabilidade dos governos sucessivamente der¬ 
rubados pelo Parlamento, e a ditadura tomou medidas ; 
úteis e moralizadoras no campo da instrução e da eco¬ 
nomia, mas os republicanos, por sistema, e muii-o;t 
monárquicos, por despeito, atacam o Oovemo e insul- 











Bevolnsão repnblicana de 1910 

Enquanto os partidos monárquicos se digladiam 
míituamente, os republicanos vão ganhando força, com 
novas adesões em todos os sectores, civis e mili¬ 
tares. 

Aliciando oficiais, sargentos e marinheiros,^fabri¬ 
cando bombas e armando populares, as associações se¬ 
cretas iCarbonáría» e Maçonaria preparam activamente 
n revolução. 

No dia 4 de Outubro de 1910, parte da guarnição 
militar de Lisboa, o corpo de marinheiros e alguns na¬ 
vios revoltam-se e vencem as forças monárquicas, 
fmalmente, no dia 6 de Outubro, na Câmara Municipal 
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bateu heroicamente na Fhndres, no memorável at 
alemão de 9 de Abril (1918). 

Em África, mantivemos tambér, ’ ' 
tropas alemãs no Sul de Angola e no 
bique, onde ocupámos Quionga. 

Lutas partidárias—anarquia política 

Logo que foi aprovada a Constituição de 1911 
e eleito o 1.“ Presidente da República (Manuel de 

Arriaga), os republicanos começam a digladiar-se, divi¬ 

didos em 3 partidos: democrático (chefiado por Afonso 
Costa), eDoUckimta (António José de Almeida) e 
ummista (Brito Camacho). 

Depois surgem novos partidos, e as lutas redobram 
de violência nos Parlamentos, nos jornais e nas ruas. 
Os Governos caem, uns após outros, derrotados pelo 
obstrucionismo parlamentar e, assim, as lutas partiM- 

rias e a i/nstaUMade dos Governos tomam impossível 

a resolução dos problemas vitais da administração e 

inutilizam todos os esforços dos homens de Estado, 

por mais competentes e probos que fossem alguns deles. 

Desta agitação permanente resultou uma grande 
intranquilidade pública é o descontentamento das popu¬ 
lações. 


Em Janeiro de 1915, o general Pimenta de Castro, 
de acordo com o presidente’ Arriaga, forma um Go¬ 
verno extrapartidário, de ditadura; mas logo, em 14 
de Maio, uma revolução dos partidos políticos derruba 
0 Governo, o presidente renuncia, os partidos voltam 
ao poder e as Mas continuam, 
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Pais, ex-profesaor 
ia uma revolução 
0 e é eleito presidente 
com a Santa Sé, inten- 
e modifica algumas disposições 
itenuar os inconvenientes do ais- 
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)es era a do Senado, que pas- 
representantes das províqoiaa 
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A anarquia social e as doutrinas do nacionalismo 
integral, espalhadas pelo Pais, em breve levariam a uma 
forte reacção antiparlamentarista, 


A REPÚBLIOA CORPORATIVA 


A revoln^ de 28 de Blaio de 1926 

A incapacidade do Parlamento, a instabilidade doa 
Governos e a anarquia social tinham levado o Pais à 
beira do abismo: a economia decadente, as estradas 
escalavradas, uma usura desenfreada e as fmanças 
arruinadas, com um défice de 500 000 contos por ano. 

Contra tal estado de coisas revolta-se, em 1926, o 
exército sob a chefia do general Gomes & Gosta, mili¬ 
tar de grande prestígio, ganho nas campanhas de 
África e da Flandres. 

A Revolução Nacional começou pelo levantamento 
militar de Braga, no dia 28 de Mm, alastrou imedia¬ 
tamente por todo 0 País, e triunfou sem um tiro. 

O Exército Português, revoltando-se contra as 
facções partidárias, cumprira um verdadeiro mandato 
nacional. 


Restaxuaçlo das snanças 

Nos tempos imediatos ã Revolução de 28 de Maio 
notou-se uma certa indetísâo proveniente do carácter 
espontâneo e heterog&eo da revolta, 

Em 1928, é elcâto presidente da República o gene¬ 
ral Carmona, até então chefe do Governo, e nesse 
mpamn wnn é chamado para ministro das Finanças o 
Sr. Doutor Oliveira SaJazar, professor catedrático da 
Universidade de Coimbra. 
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^«Incumbe ao Estado coordenar todas as acti- 
vidades sociais dentro da legítima subordinação dos 
interesses particulares ao interesse geral; 

-Estabelece os tãreitoa e garmtias inmàiais 
dos cidadãos portugueses»; 

—Assegura ca constituição e defesa da jwfíáJkaik 
e concede-lhe o «direito de eleger as Juntas de Fr©' 
guesia»; 

— Estabelece como dever do Estado «promover e 
auxiliar os orgammos corpmUvosit e concede-lhes 
direitos políticos «na eleição das Câmaras Municipais 
e Conselhos Distritais, e na constituição da Câmara 
Corporativa»; 

Na 2.® parte dispõe que — «a Sdberanici reside na 
Nação e tem por órgãos o Chefe do Estado, a Assem¬ 
bleia Nacional, o Governo e os Tribunais»; 

— O p^eádmte ãa ne0)lm é eleito por um colé¬ 
gio eleitoral, por 7 anos, e nomeia livremente o Governo. 

— A função legislativa pertence à ÂssewibMa Na¬ 
cional, formada por deputados eleitos por 4 anos. 

— Junto da Assembleia Nacional funciona a Câ¬ 
mara CoTp(ytatka, formada por procuradores das cor¬ 
porações e das autarquias locais, à qual compete a 
fmção cmmltka de dar o seu parecer sobre todas as 
propostas ou projectos de M* 

— O Governo, formado pelo presidente do Conse¬ 
lho, ministros, secretários e subsecretários de Estado, 
é da exclusiva confiança do presidente da República e 
a sua conservação no poder não depende de quaisquer 
votações da Assembleia Nacional. 

Os princípios expostos mostram que, ao contrário 
da Constituição de 1911 — individualista e parlamentar 
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Sobre o (mim Portugttêa, alêm do mala, dtofe 
a Constituisão: ^ 

- <8 da eaaênoia orgânica da Najâo Portugueaa 
atosao iuahSrioa de colonizar aa terraa doa Deaoo- 

bnmeita e difundir entre aa populasdea 


laB» e têm organizasão político-administrativa ade- 
ia à situação geográfica e às condições do maio 

rt* Ultramarinas, como parte Inte- 

•te dto Estado Português, são solidárias entre si e 
a Metrópole». 


adjmmtalíi« a oiganlzagfio do regteft 
.ttntram.«i ao HHtüutfí áo Trmfã 
declara «ra propriedade, o capital 

«fl^aiwe», proíbe as grwis; reaids 
as questfieí deSÍ 
aoa 2Ví6fiiwte ãe Trabaíhõ; ate, 
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0 aa Nação, exercem a meima 

0 Instituto Noricnal db fnfyh 
a «secuçllo das leis da profceeçfio 
Oorpowífeo, ârgfio superior de 






simáriOf da mesma data, e depois no Estatuto ¥• 
nário (1914), que é o regulamento das Missões Cató 
lioas Portuguesas, hoje protegidas pelo Estado e justa 
mente consideradas como «instituições de ens 
assistência e instrumentos de civilização». 


A neutralidade portuguesa durante a guerra 
1939-1945 

A ambição da Alemanha hitleriana, depois de pré¬ 
vio entendimento com a Rússia soviética, levou-a a 
invadir a Polónia, em 1939, e, assim, se desencadeou 
a Segwnãa Cfmãe Quem, que durou cerca de seis 
anos e envolveu povos de todo o mundo: dura lado o 
Eko —Alemanha, Itália, Japão, etc.; do outro lado, 
os Aliados—-Inglaterra, França e, depois. Estados 
Unidos, Brasil, Rússia, etc. 

Portugal, atenta a situação de vizinhança com a 
Espanha e não obstante a velha aliança com a Ingla¬ 
terra, manteve-se neutral durante o longo conflito, fir¬ 
mando com a Espanha um pacto (1940) pelo qual os 
dois Estados se comprometiam a manter a paz e a 
inviolabilidade territorial da Península. 

Graças a esta neutralidade, a Península Ibérica 
tomou-se um oásis de paz numa Europa em fogo, e 
Portugal é então procurado como porto de abrigo por 
milhares de estrangeiros refugiados de variadíssimas 
nações. 

Na última fase da luta, o Governo português cedeu 
aos Aliados bases aéreas nos Açores, contribuindo 
assim, indirectamente, para apressar o desfecho da 
guerra—guerra que findou em 1946, deixando a Eu¬ 
ropa em ruínas, mas preservando Portugal. 
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